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A Fecombustíveis representa nacionalmente 33 
sindicatos, defendendo os interesses legítimos 
de mais de 42 mil postos de serviços, 453 TRRs 
e cerca de 61 mil revendedores de GLP, além da 
revenda de lubrificantes.

Nossa missão é acompanhar o mercado de 
revenda de combustíveis, com a meta de fomentar 
o desenvolvimento econômico e social do setor, 
contribuindo assim para melhorar a qualidade de 
vida da nação.
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Combustível do Futuro em foco
No mês de março, trazemos uma série de acontecimentos que 

marcaram o setor de combustíveis. Uma das discussões marcan-
tes e polêmicas foi a aprovação do Projeto de Lei Combustível 
do Futuro, na Câmara dos Deputados. Uma das versões do texto 
gerou certa insegurança, por prever os aumentos dos teores da 
mistura do biodiesel ao diesel para 25%, sem a necessidade de 
testes técnicos. No entanto, com o posicionamento contrário de 
vários agentes da cadeia, entre eles a Fecombustíveis, o deputa-
do Arnaldo Jardim, relator do PL, reuniu-se com o segmento pa-
ra entender as dificuldades e, na sequência, modificou o texto. A 
partir das alterações, o PL foi aprovado e agora segue para apre-
ciação do Senado. Confira na Reportagem de Capa desta edi-
ção o conteúdo das discussões e os prós e contras do PL.  

Na seção Mercado homenageamos as mulheres que venceram 
as barreiras e se destacam no setor, abrindo caminho para outras 
seguirem os seus passos no Mês Internacional da Mulher. Outro 
destaque da mesma seção foram as discussões sobre o Renova-
bio, abordadas durante o workshop realizado em parceria entre a 
Fecombustíveis e a Brasilcom, que contou com o apoio da Confe-
deração Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC).

Na seção Conveniência, trazemos discussões ocorridas du-
rante a convenção anual da National Retail Federation (NRF), en-
tidade que representa o mercado de varejo nos Estados Unidos e 
que organiza o maior evento global de varejo. Entre os principais 
destaques, que podem ser aplicados ao varejo nacional, é o fato 
de que, apesar do crescimento do comércio digital, as lojas físicas 
ainda têm grande futuro pela frente – especialmente se investi-
rem em estratégias para garantir a melhor experiência do cliente.

A cobertura de dois eventos do setor são os destaques em Re-
venda em Ação. O Encontro Sul-Brasileiro de Revendedores e 
Lojas de Conveniência marca o início do ciclo de eventos da re-
venda, realizado em Gaspar (SC), e a 37a Convenção Nacional 
TRR, promovida pelo SindTRR, realizada em Foz do Iguaçu (PR).

A Entrevista do mês tem como destaque Renata Isfer, presi-
dente-executiva da Associação Brasileira de Biogás (Abiogás). Ela 
mostra o potencial do biogás e biometano para inserção na ma-
triz energética e quais os principais desafios para o energético ga-
nhar mais destaque.

Boa leitura!
Mônica Serrano
Editora
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Aproximadamente quatro mil revendedo-
res estiveram presentes no “Vem de Vibra”, 
encontro anual de revendedores de combus-
tíveis da marca Petrobras, promovido pela Vi-
bra Energia, em 28 e 29 de fevereiro, no es-
paço de exposições Riocentro, na cidade do 
Rio de Janeiro.

“É a primeira vez que a Vibra faz um even-
to desta magnitude. A nossa rede está extre-
mamente satisfeita e pode contar com o su-
porte e a grandeza da Vibra. O principal intui-
to disso é ter maior engajamento e nos apro-
ximar da rede de revendedores, que é moti-
vo de muito orgulho para a empresa“, disse  
Ernesto Pousada, CEO da Vibra.
NOVO MODELO

O evento trouxe um novo modelo, que 
mesclou feira de negócios com produtos, ser-
viços e soluções da rede Vibra à revenda, além 
de painéis de palestras sobre temas variados.  
“Tudo o que o revendedor franqueado preci-
sa para fazer negócio, ele encontra aqui, co-
mo renovação da imagem do posto, renova-
ção do parque de bombas, com diversas ofer-
tas especiais”, disse Luiz Phillipe Blower, dire-

tor de Marketing, Marcas e Comunicação da 
Vibra Energia. “A gente consegue combinar 
conteúdo e negócios nesse novo formato que 
estamos inaugurando este ano”, destacou.

ELETRIFICAÇÃO SERÁ MAIOR  
NAS GRANDES CIDADES

Em relação à transição energética, se o re-
vendedor tem interesse em instalar pontos de 
recarga nos postos, Pousada destacou as dife-
rentes realidades do país. Segundo ele, a de-
manda por eletrificação será maior nas gran-
des metrópoles, em regiões de maior poder 
aquisitivo. “Ainda é uma implantação restri-
ta, o valor é relevante, mas, em alguns casos, 
a Vibra ajuda. Porém, é um caminho inexorá-
vel. O combustível líquido ainda vai perdurar 
por muitos e muitos anos, principalmente, pe-

VIROU NOTÍCIA

Vibra traz novidades em Convenção

Fotos: Divulgação
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la existência do etanol. Depois, eventualmen-
te, vamos para a eletrificação”, destacou.

CONVENIÊNCIA
As novidades das lojas de conveniên-

cia da marca BR Mania foram apresentadas 
por Natália Cid, CEO da Vem Conveniência.  
Atualmente, a rede de postos Petrobras pos-
sui 8.300 revendedores, dos quais 1.300 pos-
suem lojas BR Mania. Entre as metas deste 
ano, a Vem Conveniência pretende investir 
em reformas das lojas existentes e ampliar o 
número de unidades da rede. “Já reforma-
mos 400 lojas e queremos chegar a 1.000 re-
formas neste ano. Como ambição, pretende-
mos ampliar a BR Mania para 30% do total 

da rede de postos, lembrando que, hoje, te-
mos 19%”, disse Natália.

O movimento da ampliação da concor-
rência com os mercados de proximidade no  
país, representado, principalmente, pelo caso da  
Oxxo em São Paulo, ainda não preocupa a 
CEO. “A gente percebe, sim, e olha com bons 
olhos a entrada da Oxxo com o desenvolvimen-
to do canal de proximidade, que ainda não é 
um canal bem desenvolvido no Brasil (exceto 
em São Paulo). O nosso foco continua sendo 
dentro do posto e a Oxxo ainda não concorre 
diretamente. Os canais digitais como o Ifood e 
o delivery impactam mais na concorrência das 
lojas do que a Oxxo”, comentou.

Em São Paulo, nos dias 6 e 7 de março, a 
revenda Ipiranga pode participar da Conven-
ção Ipiranga, que também reuniu cerca de 
quatro mil revendedores de todo o país. No 
painel que abordou o mercado de combus-
tíveis, James Thorp Neto, presidente da Fe-
combustíveis, foi um dos convidados, ao lado 
de Leonardo Linden, presidente da Ipiranga, 
e de Emerson Kapaz, presidente do  Instituto 
Combustível Legal (ICL). A mediação foi feita 
por Guido Silveira, Vice-presidente Jurídico e 
de Relações Institucionais da Ipiranga.

O comércio irregular de combustíveis es-
teve entre os temas abordados no even-
to, sendo que os participantes destacaram 
a necessidade de esforços dos agentes do 
downstream. “As fraudes existem em todo 
setor e a culpa não pode ser colocada so-
mente nos postos. A gente tem de estar de 
mãos dadas com o ICL e as distribuidoras 
para combater os maus operadores em toda 
cadeia. A Fecombustíveis defende um mer-
cado leal e justo”, disse Thorp.

Leonardo Linden, da Ipiranga, disse, du-
rante a Convenção, que neste ano, o forma-
to do evento destinado à revenda permane-
ce o mesmo, no entanto o programa de ne-
gócios é atualizado ano a ano, conforme a 

dinâmica do mercado. “Queremos oferecer 
ferramentas para serem usadas no seu ne-
gócio, com muita clareza, que irão ajudá- 
lo a vender mais”, disse. “A Ipiranga preza 
muito pela proximidade com a revenda, pro-
curando estar em campo, conversando com 
o revendedor para que o desenvolvimento 
do que oferecemos aqui faça sentido na pis-
ta”, complementou.

Convenção Ipiranga 
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Os desafios do 
biogás e biometano

Divulgação
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POR RODRIGO CONCEIÇÃO SANTOS 

C onsiderado uma das fontes 

energéticas promissoras pelo 

elevado potencial para a redu-

ção dos gases de efeito estufa (GEE), o bio-

gás/biometano ainda tem produção inci-

piente no país. Apesar das perspectivas de 

expansão, atualmente existem seis plantas 

autorizadas e um total de 20 em opera-

ção, com capacidade de produção em tor-

no de 1 milhão de m³ por dia. Embora o 

biometano tenha sido contemplado pe-

lo PL Combustível do Futuro (veja mais na 

Reportagem de Capa desta edição), pa-

ra que este energético ganhe maior proje-

ção nacional é preciso vencer alguns desa-

fios. Quem explica os principais obstáculos 

é Renata Isfer, presidente-executiva da As-

sociação Brasileira de Biogás (Abiogás).

Com carreira institucional, ela já foi se-

cretária e consultora do Ministério de Mi-

nas e Energia (MME), onde participou da 

criação de políticas públicas como o Re-

novaBio, em 2016, e cultivou um históri-

co acadêmico extenso - que pode ser sim-

bolizado com uma extensão na Harvard 

Kennedy School sobre liderança feminina. 

Agora, ela une a missão de promover o 

biogás e o biometano, a fim de que esses 

energéticos contribuam com a descarbo-

nização do país, ao engajamento na in-

clusão feminina no mercado.

Confira os principais trechos da entre-

vista exclusiva concedida à revista Com-

bustíveis & Conveniência.

Combustíveis & Conveniência: Pe-

la diversidade de recursos, o Brasil é 

considerado com forte potencial pa-

ra ampliar o mercado de biogás, com 

resíduos de saneamento e agropecuá-

rios. Como você avalia o Brasil no con-

texto internacional?

Renata Isfer: Temos diferenças posi-

tivas em relação à Europa, por exemplo, 

onde o biogás é associado ao saneamen-

to. Aqui, temos uma diversidade de fon-

tes. Além disso, a questão dos biocom-

bustíveis, nos Estados Unidos e na Euro-

pa, muitas vezes envolve o uso de cultu-

ras alimentares como o milho, contrastan-

do com a abordagem brasileira de econo-

mia circular, que aproveita resíduos para 
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a produção de biogás. O Brasil tem con-

dições favoráveis para estruturar e expan-

dir o mercado, aproveitando o potencial 

diversificado de fontes e adotando práti-

cas sustentáveis. O crescimento médio de 

15% ao ano no uso de biogás para gera-

ção de energia demonstra o progresso e o 

interesse crescente no setor.

C&C: Quais avanços você destaca 

para o desenvolvimento do setor?

RI: Houve um aumento das plantas au-

torizadas para comercialização, com cres-

cimento significativo previsto para os pró-

ximos anos. Atualmente, existem seis 

plantas autorizadas e um total de 20 em 

operação, com capacidade de produção 

em torno de 1 milhão de m³ por dia. Além 

disso, há 21 plantas aguardando autoriza-

ção para comercialização.

Com base nas projeções e expectativas do 

setor, estimamos que, até 2029, possa ha-

ver 93 plantas de biogás em operação, com 

uma produção diária de cerca de 7 milhões 

de m³. Essa expansão é significativa e repre-

sentaria mais de 10% do consumo de gás 

natural no Brasil.

C&C: Quais desafios merecem aten-

ção nesse contexto?

RI: A valorização do biogás no setor de 

energia elétrica é crucial, considerando seus 

atributos únicos, como a capacidade de ser 

uma fonte renovável, flexível e próxima da 

demanda, o que o torna uma opção estra-

tégica. No entanto, devido ao atual desenho 

do setor elétrico, o biogás nem sempre é va-

A utilização do 
biometano como 
substituto de 
combustíveis fósseis não 
apenas contribui para a 
redução das emissões de 
carbono, mas, também, 
pode contribuir para 
a independência 
energética do Brasil, 
reduzindo a necessidade 
de importação de 
combustíveis como  
GLP, gás natural  
e diesel
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lorizado em sua plenitude nos leilões de ener-

gia, o que compromete a sua competitivida-

de em relação a outras fontes intermitentes 

ou fósseis. Há também obstáculos técnicos, 

especialmente relacionados ao transporte do 

biometano. Além disso, a falta de uma polí-

tica pública estruturante para o setor é outro 

desafio significativo. A ausência de incenti-

vos e diretrizes claras por parte do poder pú-

blico dificulta o avanço e a expansão do uso 

do biometano como fonte de energia. E ob-

servamos isso principalmente no contexto de 

que tivemos políticas incentivadoras para ou-

tros energéticos no passado, como o etanol, 

desde os anos 1970.

C&C: O que já foi estipulado na 

questão regulatória?

RI: Há regulamentações para a comer-

cialização de biometano, que requerem 

autorização da ANP. Mas não há impedi-

mentos específicos para a distribuição por 

caminhão ou redes de transporte de gás 

natural. As regulações para a distribuição 

de biometano são semelhantes às do gás 

natural, exigindo garantia de qualidade do 

combustível para a sua entrada nos dutos.

C&C: O Projeto de Lei (PL) Combustível 

do Futuro pode contribuir para incentivar 

a ampliação do biogás/biometano?

RI: O PL do Combustível do Futuro pro-

põe um modelo de certificado de garantia 

de origem para o biometano, permitindo 

que os produtores comprovem a origem sus-

tentável do combustível. Esse modelo é uma 

alternativa moderna e eficaz para incentivar 

a produção e o consumo de biometano.

A utilização do biometano como subs-

tituto de combustíveis fósseis não apenas 

contribui para a redução das emissões de 

carbono, mas, também, pode contribuir 

para a independência energética do Bra-

sil, reduzindo a necessidade de importa-

ção de combustíveis como GLP, gás natu-

ral e diesel. Além disso, o biometano po-

de impulsionar a geração de empregos, 

aumentar a renda e fortalecer a econo-

mia nacional.

C&C: Quais são os aspectos a serem 

considerados quanto à infraestrutura 

de distribuição?

RI: A infraestrutura inadequada é um 

aspecto a ser considerado quanto ao 

transporte e distribuição do biometano, 

uma vez que os gasodutos existentes fo-

ram projetados para o gás natural e, em 

muitos locais, ainda não há a capilaridade 

necessária. Precisamos desenvolver uma 

infraestrutura de escoamento eficiente e 

abrangente, para viabilizar o uso em larga 
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escala, especialmente no transporte. Para 

superar essa dificuldade, é importante in-

vestir na criação de redes de distribuição 

específicas para o biometano, exploran-

do alternativas como hubs isolados, que 

atendam somente demandas locais.

Atualmente, a estrutura de distribuição 

está mais centralizada e dependente des-

sas grandes empresas, o que pode limi-

tar a expansão da malha de transporte de 

biometano. Mas, os modelos de negócio 

variam na forma como o biometano pode 

se conectar à rede de transporte de gás 

natural. Em alguns casos, a conexão dire-

ta com a distribuição estadual é a opção 

mais viável, enquanto em outros, como 

no Ceará, já existe uma distribuidora de 

gás que abastece uma parcela significati-

va da rede com biometano. Em São Paulo, 

há um gasoduto isolado na cidade de Pre-

sidente Prudente, conectando uma plan-

ta de biometano aos consumidores locais. 

Em outras regiões, como no Mato Grosso 

e no Oeste do Paraná, estão surgindo ini-

ciativas de pequenas redes isoladas, que 

não necessariamente precisam estar inter-

ligadas às grandes redes de transporte. Os 

modelos descentralizados permitem um 

início de operação mais ágil e adaptado 

às necessidades locais.

C&C: E a distribuição por caminhão?

RI: Há exemplos de negócios no setor 

que incluem a entrega de biometano por 

caminhões, tanto para indústrias quanto 

para consumidores finais. Empresas co-

mo PepsiCo e L’Oréal já estão adotando o 

biometano, por exemplo, demonstrando 

o crescente interesse. A opção depende-

rá do volume de produção, da distância a 

ser percorrida e da infraestrutura disponí-

vel em cada região.
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C&C: Na falta de uma política pú-

blica nacional, quais são os incenti-

vos estaduais?

RI: As políticas e incentivos variam de 

estado para estado, mas há diversos de-

les adotando medidas para promover o 

uso de biogás e biometano. Alguns ofere-

cem incentivos fiscais, programas de finan-

ciamento e mecanismos de licenciamento 

ambiental diferenciados. Um exemplo é o 

Rio de Janeiro, que incentivou a frota de 

veículos movidos a gás. Já o estado de São 

Paulo oferece contratos diferenciados para 

fornecimento de biometano como opção 

verde para os consumidores. Em relação a 

iniciativas como a previsão de percentual 

de biometano na rede, como no caso do 

Rio, alguns ajustes estão sendo feitos para 

viabilizar a implementação efetiva.

C&C: Falando em emissões, como vo-

cê avalia que o setor de transportes pode 

avançar nas metas de descarbonização?

RI: É fundamental trabalhar na conscienti-

zação e educação sobre os benefícios 

ambientais e econômicos das fontes de 

energia renovável. O setor de transporte é 

responsável por uma parcela significativa 

das emissões de gases de efeito estufa 

do Brasil, sendo que o principal desafio 

é o transporte pesado, já que os veículos 

leves têm a alternativa do etanol. Por 

isso, é preciso ampliar a infraestrutura de 

abastecimento de GNV, onde também se 

utiliza o biometano.

C&C: Como o biometano está rela-

cionado ao hidrogênio verde?

RI: A conexão entre biometano e hi-

drogênio verde pode ser feita de diversas 

formas, e uma delas é com o uso do bio-

gás como fonte de energia para a reali-

zação da eletrólise da água para separar 

as partículas de oxigênio (O) e hidrogênio 

(H). Esse processo envolve a geração de 

energia elétrica a partir do biogás e, em 

seguida, a utilização da eletricidade para 

realizar a eletrólise.

A ausência de 
incentivos e diretrizes 
claras por parte 
do poder público 
dificulta o avanço e 
a expansão do uso 
do biometano como 
fonte de energia
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Outra alternativa é produzir hidrogênio 

verde da mesma forma que se produz o 

hidrogênio azul, através do gás natural. 

Lembrando que a molécula do gás natu-

ral e do biometano é a mesma (CH4), é 

possível separar o hidrogênio (H) e o car-

bono (CO2). Essa solução já é utilizada há 

anos por empresas como a Petrobras.

C&C: Como estamos no Mês Inter-

nacional da Mulher, como vc trilhou o 

incentivo à inclusão feminina no setor 

de energia do Brasil?

RI: Em 2018, eu e uma colega, que tra-

balhava na diretoria do Ministério de Mi-

nas e Energia, a Agnes da Costa, perce-

bemos que não havia mulheres ocupan-

do cargos de liderança no setor público 

de energia. Então, criamos uma lista de 

mulheres qualificadas e que poderiam ser 

nomeadas para esses cargos de liderança, 

que divulgamos no LinkedIn. Com o tem-

po, a lista cresceu e chegou a 400 nomes 

de mulheres qualificadas para cargos de 

liderança. Esta foi a iniciativa do progra-

ma “Sim, elas existem!”.

Além dela, criamos, em parceria com 

a Fernanda Delgado, diretora-executiva 

da Associação Brasileira da Indústria do 

Hidrogênio Verde (ABIHV), um progra-

ma de mentoria e desenvolvimento pro-

fissional para jovens mulheres do setor: 

o “EmpodereC”. Ambas iniciativas são 

totalmente voluntárias e apartidárias, 

visando integrar e apoiar as mulheres 

no mercado.

Acredito que essas iniciativas são fun-

damentais para encorajar as mulheres a 

enfrentarem os desafios do dia a dia, co-

mo o fato de ser a única mulher em uma 

reunião, ou de lidar com estereótipos e 

vieses, muitas vezes, inconscientes. n

Atualmente, 

a estrutura de 

distribuição está 

mais centralizada e 

dependente dessas 

grandes empresas, 

o que pode limitar a 

expansão da malha 

de transporte  

de biometano
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OPINIÃO James Thorp Neto| Presidente da Fecombustíveis

O programa RenovaBio foi criado com o 
objetivo de estimular os biocombustíveis, 
com funcionamento semelhante ao merca-
do de carbono. Isso significa que aqueles 
que produzem combustíveis renováveis emi-
tem títulos de descarbonização (no caso, 
chamados de CBIOs), que devem ser com-
prados por aqueles que emitem gases de 
efeito estufa. Na teoria, trata-se de uma es-
tratégia para descarbonizar os negócios de 
empresas que poluem, que investem na ge-
ração de renováveis, para fomentar o cres-
cimento deste mercado. 

Na prática, no entanto, esse mercado não 
tem funcionado dessa maneira. Um dos pro-
blemas é o fato de que as distribuidoras de 
combustíveis têm a obrigação de comprar os 
CBIOs, mas os produtores de biocombustíveis 
(sendo que 80% deles são usinas de etanol) 
não compartilham da mesma regra. Com is-
so, em alguns períodos faltam CBIOs — que 
são negociados na B3 —, o que acaba fazendo 
com que o seu preço unitário aumente. 

Em 2022, por exemplo, um CBIO custava 
R$ 40, mas hoje está sendo comercializado 
por R$ 100. Já houve épocas em que o título 
atingiu valores maiores. Esse custo, pago pe-
las distribuidoras, é repassado ao preço dos 
combustíveis, o que impacta tanto a revenda 
quanto os consumidores. É um custo invisível, 
que poucas pessoas sabem que está presente 
no valor final do combustível. 

De acordo com um amplo estudo desen-
volvido pela PUC-Rio, em 2023, com o pre-
ço médio do CBIO em R$ 109,20, o impacto 
para a gasolina, na bomba, foi de R$ 0,12 

por litro. No caso do diesel, considerando 
o mesmo preço médio, a elevação foi de  
R$ 0,14, por litro. 

Os postos, muitas vezes, não conseguem 
repassar esse custo ao valor de bomba, sob 
o risco de serem fiscalizados por órgãos de 
defesa do consumidor e sofrerem críticas por 
parte da sociedade. Mas, de qualquer forma, 
este valor está presente na composição de 
preços dos combustíveis fósseis e não pode 
ser ignorado. 

E ainda existe outra questão associada aos 
preços do CBIOs: segundo regras regulatórias 
e legais, um mesmo CBIO pode ser comercia-
lizado entre agentes diferentes. Por exemplo, 
se a distribuidora A compra 1.000 CBIOs por 
R$ 100 (valor unitário), e depois os revende 
para a empresa B por R$ 150, a B3 registra 
duas transações, de R$ 100 mil e de R$ 150 
mil, e 2.000 CBIOs transacionados — sendo 
que na verdade eram somente 1.000 CBIOs. 

Não bastasse essa questão da volatilida-
de de preços, existem distribuidoras que não 
compraram os CBIOs e, com isso, conseguem 
preços dos combustíveis mais atrativos, fo-
mentando a concorrência desleal. 

Outro detalhe é que em todo o mun-
do, quando se fala em mercado de carbono, 
quem polui mais, paga mais. Então, por que a 
compra dos CBIOs não deveria ser responsa-
bilidade das refinarias? 

Por tudo isso, acreditamos que o programa 
precisa ser revisto. Não somos contra a des-
carbonização, muito pelo contrário, mas con-
sideramos que ela precisa ser justa e eficiente 
em todos os elos da cadeia.

RenovaBio necessita de ajustes para  
não se tornar um custo “invisível”  
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PL Combustível do Futuro foi aprovado pela Câmara, em 13 de março, 

após seu relator, o deputado Arnaldo Jardim, modificar o texto 

apresentado inicialmente, o qual enfrentava resistências do mercado, 

principalmente em função da elevação do teor de biodiesel no diesel 

fóssil. O projeto, agora, segue para votação no Senado

POR ROSEMEIRE GUIDONI

Combustível do 
Futuro prevê aumento 
da participação de 
biocombustíveis

Foto: Rodrigues-Pozzebom
/ Agência Brasil

Assinatura do projeto 
de lei do Programa 
Combustível do Futuro, 
em setembro de 2023
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E m 1º de março, o teor de biodie-

sel adicionado ao diesel fóssil su-

biu para 14%, com previsão de 

chegar a 15% em 2025. A antecipação foi 

definida pelo Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE), no final de dezembro do 

ano passado. O objetivo da medida foi au-

mentar a participação de biocombustíveis 

na matriz energética, promovendo a mobi-

lidade sustentável, em linha com os com-

promissos assumidos pelo Brasil em relação 

à transição energética. 

Porém, como é de conhecimento do 

mercado, quanto maior o percentual de 

biodiesel presente na mistura, maior o risco 

de problemas, como formação de borras, 

fungos e entupimentos, tanto nos tanques 

de armazenamento dos postos quanto nos 

veículos. E, para os revendedores, isso traz 

diversas dificuldades, desde o aumento de 

custos, decorrente da necessidade de ma-

nutenções mais frequentes, até o fato de 

os empresários terem de lidar com reclama-

ções de consumidores, que, ao enfrentarem 

problemas no funcionamento dos veículos, 

acreditam ser resultado de uma suposta 

má-qualidade do combustível. 

Além disso, existem outros diversos pro-

blemas associados ao aumento do teor de 

biodiesel (veja mais na página 23). Por tudo 

isso, não somente o setor de revenda, mas 

também os Transportadores-Revendedores-

Retalhistas (TRRs), a distribuição e o trans-

porte se preocupam com a elevação da mis-

tura. E a questão ganhou destaque quando 

o deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP), 

relator do PL Combustível do Futuro (Proje-

to de Lei 528/20), apresentou um substituti-

vo ao texto inicial, estabelecendo que o teor 

do biodiesel no diesel fóssil poderia chegar 

a 20% em 2030 e 25%, após 2031 — sem 

a necessidade de testes. 

O texto desagradou todo o mercado, 

uma vez que ainda nem existe consenso so-

bre a segurança do B15. Vale lembrar que 

a indústria automotiva já fez testes com te-

ores mais elevados (B15 e B20), mas sem 

decisão definitiva acerca dos resultados. Is-

so porque, segundo especialistas do setor, 

os ensaios foram realizados em ambiente 

controlado, ou seja, em laboratório, e com 

um combustível que não permaneceu ar-

mazenado em um tanque de um posto re-

vendedor, em condições habituais. “Quan-

do o produto está em um tanque, pode so-

frer variáveis decorrentes de temperatura, 

umidade ou do próprio armazenamento, 

por exemplo. Da mesma forma, os veículos 

percorrem estradas diferentes, em regiões 

com características distintas (mais úmidas, o 

Assinatura do projeto 
de lei do Programa 
Combustível do Futuro, 
em setembro de 2023
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que pode levar à absorção de água, ou mais 

frias, o que também compromete a quali-

dade do produto). Então, não é possível di-

zer que os ensaios foram conclusivos”, ex-

plicou Rogério Gonçalves, diretor de Com-

bustíveis da Associação Brasileira de Enge-

nharia Automotiva (AEA). 

James Thorp Neto, presidente da Fe-

combustíveis, reforçou que a revenda não 

é contra a descarbonização, pelo contrário. 

“Nossa preocupação é com a qualidade do 

produto na ponta da cadeia, pois isso nos 

afeta diretamente”, disse ele. “Consumido-

res e imprensa cobram dos postos essa qua-

lidade, mas, muitas vezes, o problema es-

tá no próprio biodiesel e não no armazena-

mento”, ressaltou.

TEXTO INICIAL NÃO PREVIA  

ISONOMIA PARA BIOCOMBUSTÍVEIS

Além da previsão de aumento do per-

centual de biodiesel sem novos ensaios, ou-

tra questão polêmica do substitutivo apre-

sentado por Jardim foi a inclusão da obri-

gatoriedade de testes de viabilidade técni-

ca para o aumento de percentual de etanol 

anidro na gasolina (até 35%). 

“Consideramos fundamental que os pro-

dutos tenham isonomia de tratamento e a 

certificação de viabilidade técnica, por meio 

da realização de testes e ensaios que ava-

liem os impactos técnico-mecânicos, eco-

nômicos e ambientais da elevação de mis-

tura”, destacou o Instituto Brasileiro de Pe-

tróleo e Gás (IBP), em nota, na ocasião.

A Federação Brasilcom, que represen-

ta as pequenas distribuidoras, também se 

manifestou de forma contrária. “Em seu 

Art. 28, o substitutivo prevê que, para ele-

var o teor do etanol anidro na mistura com 

gasolina A, sejam procedidos testes que 

constatem a viabilidade técnica desse au-

mento. Entendemos que as mesmas exi-

gências devem ser incluídas na questão do 

aumento da parcela renovável do diesel B, 

determinando que sejam realizados testes 

de bancada e de campo, em condições re-

ais”, reforçou a entidade. 

Em função dos posicionamentos con-

trários, o deputado Arnaldo Jardim se 

reuniu com representantes do setor, in-

cluindo a Fecombustíveis, e, após com-

preender as dificuldades do mercado, 

fez alterações no texto final, que foi vo-

tado pela Câmara em 13 de março. Com 

429 votos a favor, 19 contra e três abs-

tenções, o PL foi aprovado na Câmara e 

agora segue para o Senado. Os ensaios 

de viabilidade técnica foram definidos 

tanto para a elevação do etanol anidro 

na gasolina A quanto para o biodiesel 

no diesel B. Além disso, o CNPE passa 
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a ser responsável pela definição da mu-

dança do teor do biodiesel no diesel, 

respeitando um limite mínimo (13%) e 

máximo (25%). 

“Entendemos que podem ocorrer pro-

blemas com a produção de soja e tam-

bém estabelecemos a necessidade de 

testes com biodiesel nos motores, a ca-

da aumento de teor”, disse Arnaldo Jar-

dim. No dia seguinte à votação do PL  

(14 de março), em live realizada pela 

SCA, o deputado reforçou que as novas 

regras “permitirão evoluir com seguran-

ça tanto no etanol quanto no biodiesel”. 

Segundo ele, o crescimento da participa-

ção dos biocombustíveis será amparado 

por estudos, sem riscos para o consumi-

dor ou para a cadeia de fornecimento. 

“Precisamos negociar para termos har-

monia com as montadoras e a cadeia de 

comercialização”, esclareceu. 

AUMENTO DA PARTICIPAÇÃO  

DE BIOCOMBUSTÍVEIS

Além da questão relativa ao biodiesel, 

que realmente foi um dos pontos mais 

complexos (e polêmicos) da proposta, o 

PL Combustível do Futuro também cria os 

programas de combustível sustentável de 

aviação, de diesel verde e de biometano, 

além do marco legal de captura e estoca-

gem geológica de dióxido de carbono.

Petrobras já está produzindo o 
diesel coprocessado, chamado de R5
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BIOMETANO

No caso do biometano, Jardim também 

alterou o texto original e retirou o trecho 

que estabelecia um prazo, até 2034, pa-

ra atingir o patamar de 10% de mistura 

do biometano ao gás natural. O texto final 

apenas determina que CNPE definirá, a ca-

da ano, a quantidade anual mínima do gás 

renovável, até alcançar 10%. 

O projeto aprovado determina que o 

mandato de biometano no gás natural en-

trará em vigor em 1º de janeiro de 2026, 

com patamar inicial de 1%. Na nova ver-

são, o relator abriu a possibilidade de que, 

se comprovada falta de oferta no mercado 

ou elevado custo, o CNPE poderá, excepcio-

nalmente, flexibilizar essa meta.

GASOLINA C

Já em relação ao aumento do percentual 

de etanol anidro na gasolina C, desde que 

o substitutivo foi apresentado já havia a pre-

visão de testes de viabilidade. Isso porque, 

apesar de cerca de 80% da frota brasileira 

atual ser flex, ainda existem veículos em cir-

culação (antigos ou novos importados) to-

talmente movidos à gasolina. Então, o pro-

duto comercializado nas bombas precisa ser 

viável em todos os casos. 

Para os carros flex fuel, a única mu-

dança será um aumento de consumo do 

combustível, já que o poder calorífico do 

etanol é menor. Já para os movidos so-

mente à gasolina, existem riscos, como 

maior corrosão e comprometimento de 

borrachas e elastômeros. Segundo Gon-

çalves, da AEA, alguns veículos podem 

apresentar falhas, em função de seus 

próprios sensores. De qualquer forma, o 

grupo responsável por essa análise terá 

90 dias (contados a partir de 13 de mar-

ço) para emitir um parecer. 

Desde que existam ensaios que com-

provem a viabilidade técnica no funcio-

namento dos veículos, após a aprovação 

do Senado, a nova margem de mistura 

de etanol à gasolina deve passar a ser de 

22% a 27%, com a perspectiva de che-

gar a 35% — lembrando que, atualmen-

te, ela fica entre 18% e 27,5%.

DIESEL B

No caso do biodiesel, a elevação do 

percentual é vista com reservas por pra-

ticamente todo o mercado, incluindo o 

setor de transportes. Estudos técnicos 

realizados pela Confederação Nacional 

do Transporte (CNT), por meio da Uni-

versidade Federal de Brasília (UnB), in-

dicaram um impacto negativo expressi-

vo, em termos financeiros e ambientais, 

quando há elevação da mistura. Para a 
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CNT, a elevação do teor de biodiesel aci-

ma de 7% traz riscos e custos à opera-

ção das transportadoras. O tema foi dis-

cutido em evento realizado pela Asso-

ciação Nacional do Transporte de Car-

gas e Logística (NTC&Logística), no final 

de fevereiro. Procurada para esclarecer 

seus pontos de vista, a Associação não 

atendeu aos pedidos da reportagem da 

Combustíveis & Conveniência. 

Em publicação recente no site Petrono-

tícias, José Alberto Panzan, diretor da Ana-

cirema Transportes e presidente do Sindi-

cato das Empresas de Transportes de Car-

gas de Campinas e Região (Sindicamp), 

ressaltou que a elevação do teor de bio-

diesel, de fato, é um fator que pode ele-

var os custos do transporte. “Com o au-

mento da mistura para 14%, será neces-

sário avaliar diversos pontos, como o sis-

tema de filtragem de combustível dos veí-

culos, e com isso prevê-se um aumento no 

número de paradas para trocas, causando 

uma diminuição da produtividade e dispo-

nibilidade operacional”, afirmou.

Álvaro Faria, presidente do SindTRR, 

destacou que além da preocupação com 

problemas nos equipamentos, existe risco 

de elevação de preço do diesel B. “Quanto 

ao aumento do percentual de biodiesel no 

óleo diesel, a nossa preocupação é que, 

além de encarecer o produto, o que traz 

um impacto para o consumidor, tememos 

que o aumento do percentual ocasione 

danos nos equipamentos, em função do 

tempo que o combustível fica parado nos 

tanques dos consumidores e dos gerado-

res”, declarou. Vale lembrar que a grande 

maioria dos consumidores atendidos por 

TRRs estão no setor agropecuário, cujas 
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máquinas agrícolas costumam ter funcio-

namento sazonal, além de outros empre-

endimentos que necessitam de gerador 

para falhas no sistema de energia.

ROTAS AVANÇADAS

O PL também prevê rotas mais avan-

çadas para produção de biocombustíveis, 

como o diesel verde (HVO) e o combustí-

vel sustentável de aviação (SAF). Em co-

municado, o IBP destacou que tal medi-

da poderá “alavancar investimentos ex-

pressivos para atendimento da demanda 

futura da mobilidade. Isto proporcionará 

maior eficiência energética e logística, e 

promoverá o desenvolvimento de diversas 

das economias regionais”. 

Porém, o Instituto lembrou que, além 

da introdução do diesel verde, já prevista 

desde o texto original, também deve ser 

incentivada a utilização de outras tecno-

logias modernas, que permitam o avan-

ço da mistura sem a necessidade de ade-

quação de máquinas e motores – como os 

produtos drop-in. “Isto é importante em 

função da evolução tecnológica dos mo-

tores, que traz limites de emissões veicu-

lares mais rígidos, com a consequente exi-

gência de combustíveis com elevado teor 

de pureza. A diversidade de produtos es-

timula a competição, o aumento de quali-

dade e o uso do produto mais eficiente de 

acordo com a necessidade de cada con-

sumidor, com consequentes benefícios de 

oferta e preço”, destacou o IBP.

Já o Instituto Combustível Legal (ICL), 

embora reconheça que as rotas avança-

das para produção de biocombustíveis 

vão fomentar a pesquisa, produção e co-

mercialização do diesel verde, enxerga ris-

cos de fraude se todas as distribuidoras 

não incorporarem a quantidade mínima 

do produto (em volume, até 3%) que o 

CNPE fixará, a cada ano. A razão disso, 

segundo o Instituto, é o fato de o diesel 

verde ser mais caro do que o produto de 

origem fóssil.

Em nota, o ICL também comentou a 

importância de testes de viabilidade téc-

nica antes do aumento do teor de anidro 

na gasolina e de biodiesel no diesel. Além 

disso, seu presidente, Emerson Kapaz, 

lembrou a importância de medidas que vi-

sam coibir irregularidades e concorrência 

desleal. “Nós apoiamos a migração gra-

dual para uma matriz mais eficiente e lim-

pa. Mas, para a mudança ser completa, 

pedimos também a imediata entrada do 

regime de monofasia do etanol hidratado 

e a caracterização do devedor contumaz, 

associado à ação fiscalizatória permanen-

te e ativa”, reforçou. n
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Apesar de ser um biocombustível reno-
vável e de ter passado por vários aprimo-
ramentos, visando sua qualidade, o bio-
diesel ainda traz diversos problemas para 
toda a cadeia de comercialização, incluin-
do consumidores. 

Isso acontece porque o produto tem 
alto poder de absorção de água e de pro-
liferação de microrganismos. Como con-
sequência, o biodiesel não pode ser ar-
mazenado por muito tempo, uma vez 
que existem riscos como formação de 
borras, depósitos e fungos, que causam 
problemas tanto nos equipamentos dos 
postos quanto nos motores.

Para os postos revendedores, isso signi-
fica que com o aumento de teor é necessá-
ria uma intensificação nos procedimentos 
de manutenção, como drenagem de tan-
ques e trocas de filtro mais frequentes, o 
que acarreta custos operacionais extras. 

“Embora o aumento do teor de biodie-
sel para B14 possa apresentar alguns de-
safios, também oferece oportunidades pa-
ra reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa e promover a sustentabilidade am-
biental”, disse o revendedor Tiago Silva, 
sócio-proprietário da rede Conterrâneo, da 
Bahia. “Porém, isso exige procedimentos 
adicionais de manutenção para garantir 
a qualidade do combustível e o bom fun-
cionamento dos equipamentos”, comple-
tou. Segundo ele, para evitar problemas, 
as práticas comuns da rede são: monitora-
mento de qualidade do combustível, dre-
nagem e limpeza dos tanques, troca de fil-
tros com mais frequência e treinamento da 

equipe. “Todas  essas ações são executa-
das pelos nossos gerentes, mas é necessá-
rio acompanhar e conferir”, acrescentou. 

As características higroscópicas do 
biodiesel afetam, especialmente, máqui-
nas agrícolas (acionadas sazonalmente), 
geradores (utilizados em casos de emer-
gência) e veículos que circulam em deter-
minadas regiões do país. No Norte, por 
exemplo, onde a umidade é maior, o ris-
co de formação de borras também au-
menta. No Sul, por sua vez, pode ocor-
rer solidificação do combustível, devido 
às baixas temperaturas. 

Além disso, em algumas localidades, 
houve relatos (já resolvidos) de travamen-
to de blocos medidores de bombas, em 
função do biodiesel. Ou seja, por mais 
que seja um combustível renovável, ain-
da existem vários pontos de melhoria a 
serem implementados. 

Um detalhe que vale lembrar é que to-
dos os compostos formados nos tanques 
pelo biodiesel, bem como todas as peças 
dos veículos e de bombas que precisam 
ser substituídas, assim como filtros de die-
sel nos postos, devem ter descarte ambien-
talmente correto. Então, além da elevação 
dos custos de manutenção, ainda há esse 
aspecto pouco sustentável, relacionado ao 
descarte de equipamentos contaminados 
e materiais residuais. 

Do ponto de vista ambiental, também é 
importante esclarecer que, embora a qua-
lidade do biodiesel tenha melhorado, com 
a redução de metais contaminantes, ao 
elevar o percentual a concentração desses 

Biodiesel é “calcanhar de aquiles” do mercado
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elementos fica mais elevada no produto fi-
nal. “O crescimento da utilização do bio-
diesel teria de ser agregado à redução pro-
porcional dos seus contaminantes”, afir-
mou Rogério Gonçalves, da AEA. 

Outro detalhe diz respeito às regras de 
emissões estabelecidas pelo Proconve P8 
(Euro 6), que estabelece limites mais rígi-
dos. “Não existe experiência sobre o que 
acontece ao longo do tempo de utilização, 
principalmente do sistema de controle de 
emissões. São dois problemas, o manuseio 
e os contaminantes”, afirmou Gonçalves, 
mencionando que alguns países que utili-
zam misturas diesel/biodiesel superiores a 
15% ainda adotam motores com tecnolo-
gia inferior à atualmente vigente no Brasil.

O diesel coprocessado é considerado 
uma solução melhor do que o biodiesel, e 
está previsto no PL Combustível do Futuro. 
No entanto, segundo Camilo Adas, conse-
lheiro de Transição Energética e Tecnologia 
da SAE Brasil, “é preciso avançar na des-
carbonização”. “Não podemos esperar o 
desenvolvimento do HVO, o país precisa 
avançar nessa agenda. Nos veículos mais 
modernos, existe um alerta de problemas. 
Os mais antigos talvez nem apresentem 
nenhum funcionamento diferente”, disse. 

“No caso de motores estacionários e 
máquinas de funcionamento intermitente, 
de fato existem problemas, mas podem ser 
definidas alternativas, seja com manuten-
ção, seja com um produto adequado para 
cada finalidade”, destacou Adas. “A gran-
de questão, para os postos, é que eles es-
tão na linha de frente com o consumidor, 
que talvez desconheça todas essas particu-
laridades do biodiesel”.

Preços mais 
elevados

Outra questão que preocupa o mer-
cado diz respeito ao custo final do die-
sel B. “Normalmente, o preço do bio-
diesel é mais elevado, o que encarece o 
valor da mistura e acaba, também, tra-
zendo o aumento de custos para o con-
sumidor”, afirmou James Thorp Neto, 
presidente da Fecombustíveis.

Segundo levantamento feito pela Fe-
combustíveis no início de março, o úni-
co estado onde haveria redução de pre-
ços com o aumento do teor de biodiesel 
de 12% para 14% seria o Amapá, com 
impacto negativo de R$ 0,0018 por li-
tro. Já o Rio Grande do Norte teria a 
maior alta, com elevação de R$ 0,0152 
por litro. Até o fechamento desta edi-
ção, o último levantamento de preços 
de combustíveis da ANP havia sido di-
vulgado no final de fevereiro, antes da 
introdução do B14.

Além dos preços do biodiesel, impor-
tante ressaltar que a logística do bio-
combustível também é mais complexa, 
seja por causa da exigência de maiores 
cuidados com o armazenamento, seja 
porque o diesel normalmente é entre-
gue às distribuidoras via duto e o bio-
diesel, por caminhão. “Como a logísti-
ca de distribuição do biodiesel é mais 
complicada, podemos esperar por uma 
elevação maior do preço final do diesel 
B”, declarou o Instituto Brasileiro de Pe-
tróleo (IBP).





MERCADO

Presença feminina no área de combustíveis é cada vez 

maior, embora ainda existam desafios e obstáculos a 

serem superados por estas mulheres

POR PAULO JOSÉ DE CARVALHO 

Mulheres: é possível ser líder 
no setor de combustíveis 
sem perder a delicadeza  
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A 
participação das mulheres no 

mercado de trabalho ainda é 

um desafio. Embora a paridade 

de gênero tenha aumentado significativa-

mente na última década, serão necessá-

rios 131 anos para o mundo alcançar a 

igualdade entre homens e mulheres, de 

acordo com o Fórum Econômico Mundial. 

Mesmo assim, as profissionais do sexo fe-

minino ainda ganham menos do que seus 

pares masculinos em muitas ocupações, 

além de enfrentarem diversos preconcei-

tos ao longo da carreira e serem menos 

“ouvidas” pelas organizações. 

No setor de petróleo e gás, a presen-

ça feminina também enfrenta os desafios 

para ocupar o seu lugar. Dados de 2022 

do Departamento Intersindical de Estatís-

tica e Estudos Socioeconômicos (Dieese/ 

subseção Federação Única dos Petroleiros 

— FUP) mostram que elas representam 

somente 17% dos trabalhadores na área.

Mas, na busca pela diversidade, com ações 

que promovem a liderança feminina, institui-

ções como o Instituto Brasileiro de Petróleo e 

Gás (IBP) mantêm um número de mulheres 

acima da média do segmento. No total, dos 

145 funcionários do IBP, 62% são  mulheres. 

Esse número reflete uma consolidada presen-

ça delas em 50% dos postos de liderança, se-

gundo Valéria Lima, diretora de downstream 

do instituto. “O setor de energia é bastante 

masculino. Ainda hoje, em uma reunião com 

pessoas do mercado, você tem mais homens 

do que mulheres. Esse quadro, há 40 anos, 

era ainda mais desigual”, destacou. 

Por meio da Universidade do setor de 

Petróleo e Gás (UnIBP), Valéria participa co-

À frente da diretoria de  
downstream do IBP,   

VALÉRIA LIMA participa como mentora 
de um programa de lideranças femininas

Divulgação
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mo mentora de um programa de lideran-

ças femininas, que contou com 308 partici-

pantes de 43 empresas do setor, na edição 

de 2023. Neste ano, o programa chega em 

sua sétima edição. Segundo a diretora, a 

organização partiu de uma percepção de 

que existia uma desigualdade latente, prin-

cipalmente entre gerências, homens e mu-

lheres na indústria de petróleo. “A pauta 

feminina, do trabalho feminino, não é só 

das mulheres. É como os homens também 

percebem isso e como você traz todos os 

gêneros para essa discussão”, afirmou. 

A maior participação de líderes mulhe-

res também faz parte da agenda da ANP, 

atualmente conduzida pelas diretoras  

Symone Araújo e Patrícia Baran, que ex-

plicam como a gestão feminina teve que 

se basear no homem para manter-se na li-

derança no ambiente de trabalho. “Hou-

ve um momento, e possivelmente em de-

corrência do ambiente das organizações, 

em que a gestão feminina, para se man-

ter, sentia a necessidade de assumir uma 

postura quase ‘masculina’, bem como 

um distanciamento da dimensão humana 

que deve ser a base de qualquer relação. 

Esse processo permitiu a ascensão de di-

versas mulheres em ambientes corporati-

vos, mas perpetuou padrões de comuni-

cação muito limitados e limitantes”.

Com quatro anos de atuação na agên-

cia reguladora, Symone diz que 30% do 

quadro de líderes são compostos por pes-

soas do gênero feminino. Contudo, elas 

ainda são sub-representadas em car-

gos de alta gestão. “592 mulheres atu-

am hoje na ANP, nas mais diversas ativi-

dades, o que corresponde a 38% da for-

ça de trabalho. Em média, 30% dos car-

gos são ocupados por  lideranças femini-

iStock

“Mulheres ainda estão sub-
representadas na mais alta gestão”, 

disse a diretora da ANP,  
SYMONE ARAÚJO
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nas. O que se observa, de maneira geral, 

é que os cargos ocupados pelas mulheres 

são predominantemente de coordenação, 

indicando que estamos sub-representa-

das na mais alta gestão, a exemplo de su-

perintendências, onde apenas há apenas 

quatro mulheres que são superintenden-

tes, num total de 27 unidades ao total.”

MULHERES NA SUCESSÃO DA REVENDA

Na revenda de combustíveis, não há 

dados para saber o número de empresá-

rias e funcionárias contratadas pelos pos-

tos. No entanto, as mulheres empreende-

doras costumam ter um olhar diferencia-

do para o negócio, investindo em inova-

ção e relacionamento, o que resulta no 

sucesso das iniciativas. 

Um destes exemplos é Magnólia Rolim, 

revendedora e presidente do Sindicombus-

tíveis - MA. Ela lidera o negócio da família, 

gerenciando um conglomerado de empre-

sas que envolvem desde postos de com-

bustíveis até a venda de pneus. Apesar dis-

so, a empresária relata que teve dificulda-

des em ser reconhecida como liderança 

mesmo entre os familiares. “A começar 

pela própria família. Meu pai é nordestino 

e tem uma visão de que seria um homem 

que deveria estar ali, não uma mulher. Ele 

acreditava que eu iria trabalhar mais ao la-

do, auxiliando. Eu trabalho com ele há 20 

anos, mas é como se ele não me enxergas-

se. Não é culpa dele, o motivo é a cultu-

ra ainda existente. Então, a gente tem que 

estar vigilante o tempo todo”, disse ela.

Segundo Magnólia, esse posiciona-

mento familiar começou a mudar após 

ela criar um serviço de consultoria, que 

foi integrado aos negócios da família. 

“Fui escolhida por eles para estar na li-

nha de sucessão. E, coincidentemente, 

MAGNÓLIA ROLIM, 
revendedora e presidente do 
Sindicombustíveis - MA, defende 
a equidade de gênero no setor
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o nome da empresa é o meu nome, por-

que eu sou a irmã mais velha. As pesso-

as olhavam no começo e falavam ‘ah, fi-

lha do seu João’. O meu próprio pai fa-

la, ‘ela é minha sucessora’.”

Além de liderar 17 postos espalhados en-

tre os estados do Maranhão, Piauí e Ceará,  

Magnólia Rolim promove a diversidade 

nos negócios que gerencia. Após assumir a 

presidência do Sindicombustíveis - MA, ela 

convidou outras revendedoras para parti-

cipar do sindicato. “Hoje temos três mu-

lheres na diretoria, onde antes não havia 

nenhuma. Eu fui atrás de empreendedoras 

no mercado. Chamei três delas que estão 

no ramo, estamos numa retomada.”

A busca pela equidade de gênero 

também se estende ao negócio de dis-

tribuição, liderado por Magnólia Rolim, 

que atende os estados de Goiás, Piauí e 

Maranhão. “Nós temos a primeira mu-

lher motorista de caminhão, foi uma lu-

ta para conseguir, mas conseguimos. Eu 

tenho uma mulher gerente de posto na 

minha rede, minhas próprias irmãs tam-

bém são chefes, lideranças do setor”, 

contou a empresária.

REVENDEDORAS TOP 

Reunidas por meio de um grupo no 

WhatsApp, mais de 400 revendedoras do 

setor de combustíveis no Brasil fazem par-

te do “Revendedoras Top”. Magnólia Ro-

lim, que faz parte do grupo, comenta que 

assuntos pertinentes, como mercado e li-

derança feminina, são discutidos entre as 

participantes. “Percebemos cada vez mais 

a participação de mulheres donas de pos-

tos, seja junto com esposo/ família ou so-

zinhas, ou que herdaram do pai, como 

eu, e já não existe mais aquela história de 

tem que ser o homem que tem que estar 

presente”, disse Magnólia. 

MAYARA CARVALHO acredita que as mulheres 
têm maior sensibilidade tanto para atender aos 
clientes quanto para lidar com os colaboradores
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LIDERANÇA INATA 

Além da sucessão de negócios entre fa-

miliares, o setor de revenda também atrai 

novas empresárias, como Mayara Carva-

lho, que lidera um posto de combustíveis 

em Tocantinópolis (TO). Ela entrou no ne-

gócio em 2015 e está prestes a completar 

dez anos de gestão. 

“A gente tem uma sensibilidade maior, 

no atendimento ao cliente, em atender às 

necessidades do consumidor, em oferecer 

um ambiente mais aconchegante no posto, 

independente dele ser homem ou mulher. 

O Petronorte é um posto bem diferente 

aqui na região Norte. Ele tem um restauran-

te, uma conveniência grande, super confor-

tável, com uma decoração diferente daque-

la de um posto tradicional”, disse. 

Na gestão do posto, Mayara não enfren-

tou obstáculos para liderar o negócio. A em-

presária, que atua em outros setores além 

do de combustível, fala sobre como a mu-

lher demonstra autoridade, sem perder a 

delicadeza. “A gente tem que se posicionar 

de uma maneira defensiva, mas não ofen-

siva. Temos que mostrar nossa autoridade, 

mas, ao mesmo tempo, entender nossa deli-

cadeza. Tem a questão da liderança, que nos 

obriga, às vezes, a mostrar que somos fortes 

e temos opinião, independente de ser um 

ambiente extremamente masculino.” n

Conquistas no 
mercado de 
trabalho 

Apesar de o tema da diversidade e 
equidade de gênero ser cada vez mais 
divulgado, um estudo do Observató-
rio Nacional da Indústria (CNI) mostra 
que apenas 39,1% dos postos de li-
derança são ocupados por pessoas do 
gênero feminino. No entanto, embo-
ra ainda estejam em minoria, o levan-
tamento mostra que houve um cres-
cimento da participação feminina de 
9,5%, entre 2013 e 2023.

A presença da mulher no mercado 
evoluiu consideravelmente nos últi-
mos anos, mas ainda existe um gran-
de caminho a percorrer. O estudo da 
CNI, que ouviu 1.000 empresários 
(sendo 40% mulheres), aponta que a 
paridade salarial aumentou na última 
década, atingindo o valor de 78,7 em 
2023, onde o índice de igualdade to-
tal corresponde a 100.

Para mitigar a desigualdade salarial 
e de oferta de emprego, empresas 
apostam em campanhas de inclusão 
e promoção de lideranças femininas. 
A cada dez indústrias no Brasil, cerca 
de seis delas desenvolvem ações de 
promoção de igualdade de gênero há 
pelo menos cinco anos.
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Criado para funcionar de forma similar ao mercado 

de carbono, o Programa vem enfrentando problemas 

relacionados à emissão de créditos de descarbonização, 

os CBIOs, que acabam se tornando um custo “invisível” 

para a sociedade

POR ROSEMEIRE GUIDONI

Mercado precisa  
corrigir assimetrias  
do RenovaBio  

Workshop promovido pela Fecombustíveis 
e Federação Brasilcom apresentou as 

distorções do Renovabio

Fotos: Paulo N
egreiros
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N ão é de hoje que o mercado ques-

tiona as distorções do RenovaBio, 

programa criado pela  Lei Federal 

13.576/2017, para fomentar os biocombustí-

veis. No entanto, já há algum tempo, vem cau-

sando desequilíbrio no preço dos combustíveis. 

O programa criou os créditos de descar-

bonização (CBIOs), que são títulos emitidos 

por empresas que produzem ou importam 

combustíveis renováveis, e que são comer-

cializados em Bolsa de Valores (B3). Des-

de 2019, as distribuidoras de combustíveis 

têm obrigação compulsória de compra de 

CBIOs, como forma de compensar as emis-

sões decorrentes dos combustíveis fósseis. 

A ideia é similar à do mercado de carbo-

no, no qual empresas que produzem ener-

gia limpa geram créditos, que são compra-

dos por outras que não conseguem reduzir 

ou mitigar suas emissões.

No entanto, no caso do RenovaBio, o se-

tor considera que existem distorções que in-

terferem no funcionamento do programa. 

Uma delas é o fato de que quem tem obri-

gação de comprar os CBIOs são as distribui-

doras. Para a Federação Brasilcom, que re-

presenta as companhias regionais do elo dis-

tribuidor, as refinarias de petróleo são muito 

mais poluentes que o elo intermediário e es-

sa obrigatoriedade deveria ficar para o setor 

do refino. Segundo o vice-presidente da en-

tidade, Abel Leitão, “na maior parte dos paí-

ses, quem compra os créditos de descarbo-

nização são as refinarias, que de fato emitem 

grande quantidade de gases de efeito estu-

fa. As distribuidoras emitem cerca de 1%, 

então não faz sentido que essa obrigação se-

ja compulsória para a distribuição. O princí-

pio correto seria o de quem polui mais, paga 

mais”, afirmou.

Outra questão que prejudica o RenovaBio 

é a volatilidade do valor dos CBIOs. Isso ocor-

re porque as distribuidoras têm uma quan-

tidade mínima obrigatória de compra dos 

créditos, mas os emissores não têm a mes-

ma exigência. Dessa forma, se faltam CBIOs 

no mercado, isso ocorre por conta da menor 

emissão de títulos. A distorção começa neste 

aspecto, com menos CBIOs emitidos e a al-

ta demanda por compra pelas distribuidoras, 

que acaba resultando em  aumento de pre-

ço, exatamente como a lei de mercado, de 

acordo com a dinâmica da oferta e procura. 

Apenas para exemplificar, em 2022, o 

preço unitário do CBIO era de R$ 40. Esse 

valor chegou a R$ 200 (2022) e hoje es-

tá em torno de R$ 100. “Isso significa um 

impacto no preço final do combustível de 

aproximadamente R$ 0,10 por litro. São 

custos invisíveis para o consumidor, mas 

quem paga o preço é o posto. A distribui-

dora, quando tem essa elevação de cus-
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tos, vende mais caro aos postos. Estes, 

por sua vez, não podem elevar os preços, 

sob risco de serem autuados por órgãos 

de defesa do consumidor. Temos que ex-

plicar o tema para os clientes, impren-

sa e fiscalização”, ressaltou o presiden-

te da Fecombustíveis, James Thorp Neto, 

durante workshop realizado em parceria 

com a Brasilcom, com apoio da Confede-

ração Nacional do Comércio de Bens, Ser-

viços e Turismo (CNC), em 20 de março, 

em uma iniciativa da Câmara Brasileira do 

Comércio de Combustíveis (CBCC). 

Não bastassem tais fatores, ainda exis-

te um desequilíbrio causado pelo fato de 

que nem todas as distribuidoras estão 

adimplentes com a compra de CBIOs. Se-

gundo o Instituto Brasileiro de Petróleo e 

Gás (IBP), até o final de fevereiro 50 distri-

buidores estavam inadimplentes no mer-

cado (35% das empresas distribuidoras 

com metas), das quais 11 são inadimplen-

tes recorrentes (2020, 2021, 2022). Ou 

seja, aquelas que não adquirem os CBIOs 

não têm esse impacto extra no custo do 

combustível – e podem acabar trazendo 

concorrência desleal ao mercado. 

“Nosso foco é dar transparência ao te-

ma e pedir as devidas correções, para que o 

programa funcione adequadamente”, disse 

iStock

Da esquerda para direita: José Antônio Rocha (Fecombustíveis),  
deputado Bandeira de Mello (RJ) e James Thorp Neto (Fecombustíveis) 
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Thorp, na abertura do Workshop. “O pro-

grama é muito bem-intencionado, mas pre-

cisa funcionar de forma mais justa”. 

ASSIMETRIAS PREJUDICAM  

FUNCIONAMENTO JUSTO DO RENOVABIO

Durante o evento, realizado em 20 de 

março (confira o vídeo na íntegra na pá-

gina da Fecombustíveis), Aurélio Amaral, 

ex-diretor da ANP e atual diretor de Rela-

ções Externas e de Comunicação da Ene-

va, destacou que o RenovaBio já tinha as-

simetrias desde o início. “Quando fui cha-

mado para ser o relator, resisti muito, pois 

entendi as dificuldades do programa, mas 

considerei necessário trazer propostas de 

melhoria”, explicou. 

“Não se trata de uma crítica, mas sim 

da necessidade de fazer uma correção no 

programa, pois quem paga a conta dis-

so somos todos nós, que utilizamos veí-

culos automotivos. É um problema da so-

ciedade como um todo”, reforçou Ama-

ral, destacando considerar justa a onera-

ção do combustível fóssil para o aumento 

dos biocombustíveis, dentro do contexto 

de transição energética. “Mas, essa trans-

ferência de obrigação gerou desequilí-

brio. Cerca de 80% do programa é com-

posto por produtores de etanol. Isso é im-

portante para desenvolver essa indústria, 

o setor é relevante para o Brasil e deve ser 

incentivado”, disse Amaral.

No entanto, em sua avaliação, existem 

falhas nos princípios do programa. “O 

CBIO, em tese, deveria ser equivalente à 

emissão de uma tonelada de carbono. Po-

rém, por não ser aderente às metodologias 

internacionais, já não há como contribuir 

para o programa. Por que? Porque sim-

plesmente uma empresa já existente, que 

já produzia (e gerava poluição), recebeu 

uma ‘nota’, relativa ao número de CBIOs, 

sem nenhuma adicionalidade”, explicou. 

Segundo Amaral, a questão da adicio-

nalidade significa que, tudo o que a em-

presa produz e gera créditos de carbono, 

está sendo contabilizado a partir de ago-

ra. “Ou seja, a produção antiga não é con-

tabilizada, não existe mitigação, portanto 

não contribui para a redução de emissões, 

considerando esse período mais longo. É 

fundamental mensurar a mitigação das 

empresas que já poluíram”, apontou. 

Outro ponto destacado por Amaral é 

o fato de a indústria sucroalcooleira po-

der optar pela produção de etanol ou de 

açúcar. “Como houve aumento da produ-

ção de açúcar, as usinas geraram 16% a 

menos de biocombustível, o que causou o 

aumento inflacionário do crédito de des-

carbonização”. Segundo ele, a falta de 

https://www.youtube.com/watch?v=6_4rqKU-jiI
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previsibilidade é um dos grandes entra-

ves do mercado. “O preço vai às alturas e 

a falta previsibilidade neste modelo atual 

gera efeito inflacionário e perverso, espe-

cialmente para as pequenas distribuido-

ras”, completou.

RENOVABIO DEVERIA SER INTEGRADO  

AO MERCADO DE CARBONO

Na visão de Amaral, da maneira como o 

programa está estruturado, ele se transfor-

mou, meramente, em uma forma de trans-

ferência de renda. “Não há métricas, nem 

contrapartida ou fiscalização. A socieda-

de está pagando pelo que não está rece-

bendo”, pontuou Amaral, mencionando a 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin), 

apresentada pelas distribuidoras. “Não vejo 

como o Governo pode se posicionar nesse 

sentido, já que não poderá ficar contra a so-

ciedade”, esclareceu. “Ou seja, o Renova-

Bio não cumpre seus objetivos”. 

O especialista considera que a alterna-

tiva, para tanto, seria trazer o RenovaBio 

para o Programa de Créditos de Carbono, 

capaz de descarbonizar o setor e fazer com 

que “o Brasil não passe vergonha”. Além 

disso, o RenovaBio, segundo números da 

ANP, não trouxe benefícios nem elevação 

da produção de biocombustíveis.

EXTERNALIDADES DO RENOVABIO

De acordo com o professor Antônio 

Márcio Tavares Thomé, da PUC-Rio, que 

realizou estudo sobre o tema, os CBIOs 

não podem ser considerados títulos de 

descarbonização. “Para uma organização 

criar um título de carbono, é necessário 

que ela comprove descarbonizar suas ati-

vidades, a mais do que já era feito no pas-

sado”, explicou.

Segundo ele, essa questão, no setor 

de combustíveis, é bastante subjetiva. “É 

mais fácil quando falamos de refloresta-
Antônio Márcio Thomé, professor da PUC-Rio,  

que realizou estudo sobre os CBIOs
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mento, por exemplo, pois é possível medir 

os efeitos químicos da terra e o sequestro 

de carbono”, ilustrou Thomé.

No Brasil, segundo ele, o mercado de 

carbono está muito apoiado em títulos 

verdes, em uma regulamentação essen-

cialmente baseada no segmento florestal. 

“Temos 11 projetos de lei para o tema, o 

que significa que há um longo caminho 

pela frente. Mas, a ideia geral do merca-

do de carbono é que quem polui, é quem 

mais paga pelos créditos. Quem produz 

energia renovável pode se beneficiar com 

os créditos”, afirmou. 

Em sua avaliação, o RenovaBio precisa 

ser integrado a essa discussão. “Não adian-

ta depois reclamar de externalidades nega-

tivas, precisamos, agora, definir as bases 

do programa, de forma que seja viável pa-

ra toda a cadeia. Isso inclui, por exemplo, 

outros combustíveis que seriam elegíveis e 

ajustes no programa atual”, ressaltou. 

Thomé explicou, ainda, outra ques-

tão relativa à comercialização dos CBIOs 

na B3. “O volume negociado disponibi-

lizado na B3, até agora (março/2023) re-

presenta R$ 18,12 bilhões, relacionados a 

16,4 milhões de CBIOs registrados entre 

28/4/2020 e 24/11/2023”, disse. 

No entanto, segundo ele, este valor 

considera todas as transações de CBIOs, 

inclusive aquelas realizadas com o mes-

mo título, entre agentes diferentes. “Por 

exemplo, se a empresa A compra 1.000 

CBIOs por R$ 100,00  (unidade) e a orga-

nização B os revende por R$ 150,00 pa-

ra a C, a B3 registra duas transações, de  

R$ 100.000 e de R$ 150.000, e 2.000 

CBIOs transacionados, em conformidade 

com as regras do regulador e legislação, 

normas e portarias vigentes”, exemplifi-

cou. Isso, claramente, faz com que o valor 

unitário do CBIO aumente. “O programa 

não está cumprindo seus fundamentos e 

concepções”, declarou Thomé. n

Abel Leitão, da Federação Brasilcom,  
defende a compra dos CBIOs pelas refinarias
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POR ROSEMEIRE GUIDONI

NRF 2024 aconteceu em 
janeiro, em Nova York

Fotos: Jason Dixson Photography

Apesar do crescimento dos negócios digitais e de plataformas 

de e-commerce, os pontos de venda físicos permanecem 

atraindo a preferência dos consumidores. A perspectiva é de 

que, pelo menos nos próximos três anos, 76% dos resultados 

do varejo, na Europa, Ásia e Américas, venham de lojas físicas

CONVENIÊNCIA

Relacionamento com 
o cliente ainda é o 
diferencial do varejo
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A pós o período de pandemia, os 

consumidores se habituaram 

com compras online, meios de 

pagamento digital e serviços de delivery. 

No entanto, segundo discussões ocorri-

das durante a convenção anual da Natio-

nal Retail Federation (NRF), entidade que 

representa o mercado de varejo nos Esta-

dos Unidos e que organiza o maior evento 

global do setor, as lojas físicas ainda têm 

grande futuro pela frente – especialmente 

se investirem em estratégias para garantir 

a melhor experiência do cliente. 

O evento, realizado entre os dias 14 e 

16 de janeiro, em Nova York, reuniu mais 

de 40 mil pessoas (sendo mais de três mil 

brasileiros), vindas de cerca de 100 paí-

ses. E trouxe, como uma de suas princi-

pais conclusões, a perspectiva de que as 

lojas físicas ainda devem responder pelos 

melhores resultados do varejo (76%), pelo 

menos, pelos próximos três anos. E o dado 

não se refere somente aos grandes vare-

jistas: restaurantes, lojas de conveniência, 

pequenos mercados, comércios menores, 

entre outros, devem continuar atraindo 

clientes ainda por um bom tempo – mas, 

isso desde que invistam nas melhores es-

tratégias para garantir a boa experiência 

do consumidor. O relacionamento com o 

cliente, de acordo com especialistas em 

varejo que participaram da NRF, será deci-

sivo para o bom desempenho do negócio. 

BOA EXPERIÊNCIA É ATRATIVO  

PARA LOJAS FÍSICAS

“O papel evolutivo da loja física em um 

mundo cada vez mais digitalizado” foi um 

dos grandes temas da NRF deste ano. Lee 

Peterson, da consultoria WD Partners, apre-

sentou, durante o evento, um estudo que 

mostrou que dois terços dos norte-ameri-

canos preferem comprar online, em função 

da facilidade, preço e conveniência. 

“O que, então, pode ser um atrativo pa-

ra que as lojas físicas permaneçam relevan-

tes? A resposta é a experiência do cliente, in-

cluindo experiência sensorial. O consumidor 

precisa se sentir bem no ambiente, a tem-

peratura deve ser agradável, o atendimen-

to gentil, a oferta de produtos adequada”, 

disse ele, em sua apresentação. “Então, se o 

cliente encontrar um ambiente onde se sinta 

confortável e puder ter experiências senso-

riais, melhor ainda. As pessoas não precisam 

mais ter de ir a uma loja, elas precisam que-

rer ir”, argumentou. Segundo o especialis-

ta, a experiência sensorial pode incluir diver-

sos elementos, como música, uma xícara de 

café, iluminação adequada, wi-fi, conforto 

térmico, organização, sanitários limpos, aro-

matização, entre outros fatores que contri-
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buem para que o cliente se sinta bem e te-

nha vontade de retornar ao ponto de venda. 

OPORTUNIDADE DE APRENDIZADO

Thiago Melo, CMO e CPO da Linx, que 

oferece softwares para diversos segmentos 

do varejo, incluindo postos e lojas de con-

veniência, destacou que o evento é bastan-

te relevante para o varejo global – e muito 

visitado por empreendedores brasileiros –, e 

seu grande ponto positivo é mostrar os ca-

minhos e tendências de negócios. 

Em sua visão, a convenção NRF é uma 

oportunidade de aprendizado. “Vários te-

mas se mostraram como tendência, como 

a inteligência artificial. Muitas pessoas ain-

da têm visão limitada da IA, mas a verda-

de é que essa tecnologia possibilita diver-

sas ferramentas. Por exemplo, ela capta e 

analisa dados, permitindo que o gestor do 

empreendimento entenda melhor o com-

portamento do cliente e, com isso, anteci-

pe tendências, oferecendo uma personali-

zação do atendimento. Além disso, a tec-

nologia contribui para a gestão de esto-

ques e melhor controle da cadeia de for-

necimento, viabilizando diversas opera-

ções”, exemplificou.

Gilsinei Hansen, Senior Adviser da Stone, 

destacou que a IA é importante, inclusive, 

Principal evento de varejo mundial apontou as tendências para o setor nos próximos anos
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para que os varejistas mantenham um esto-

que adequado ao seu público. “O varejista 

não quebra por causa dos impostos ou por 

outra razão, ele quebra porque compra erra-

do”, ressaltou. “Porém, hoje, somente 8% 

das empresas de varejo estão usando as fer-

ramentas de IA, que poderiam trazer melho-

res resultados ao negócio”. 

Ou seja, em sua avaliação, com o uso 

correto das ferramentas, e também com 

a integração do estoque com o PDV, seria 

possível reunir diversas métricas, facilitan-

do a identificação de produtos com mais 

giro, itens pouco interessantes para os con-

sumidores, mercadorias perto da data de 

vencimento, entre outros detalhes. “Com 

tais informações, é possível planejar a re-

posição de estoques de forma antecipada, 

com a quantidade adequada de produtos, 

negociar melhores preços com os fornece-

dores e até determinar quais mercadorias 

devem ser vendidas por valor promocional, 

evitando que encalhem na loja”, explicou. 

No caso das lojas de conveniência, um 

bom exemplo de uso de tecnologia é a ven-

da de chocolates e ovos de Páscoa. Segun-

do os especialistas em varejo, muitas pessoas 

optam por comprar em atacados ou outros 

varejos, em função do valor. Porém, sempre 

existe a compra de última hora e oportuni-

dade, e o varejista que tiver o produto na 

loja vende. Por outro lado, além do fato de 

chocolates serem perecíveis e afetados pe-

la temperatura, os produtos perdem o apelo 

após a data comemorativa. Então, como sa-

ber qual quantidade comprar e quando co-

locar os itens em promoção? Neste momen-

to, a análise do comportamento de compra 

de seu cliente pode trazer indicadores rele-

vantes e contribuir para o sucesso das ven-

das, evitando o desperdício de produtos.

“A IA deve ser vista como um braço di-

reito do varejista, ajudando a fazer a sele-

ção de produtos, contribuindo para otimi-

zar o estoque e entregar maior agilidade”, 

disse o especialista em varejo, Antônio Sá, 

que também participou da NRF. 

INSIGHTS DA NRF PARA  

O MERCADO BRASILEIRO

Além da importância de as lojas enten-

derem o comportamento e demandas dos 

clientes e focarem seu atendimento de 

forma a garantir a melhor experiência, o 

evento também trouxe outros insights va-

liosos para os varejistas brasileiros.

Magic Johnson Jr, jogador de basquete nor-

te-americano, abordou em sua apresentação a 

importância de os empresários terem atitude, 

disciplina e foco. “É preciso ter um propósito”, 

afirmou. “É muito difícil se tornar o número 

um — mas é mais difícil ainda se manter o nú-
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mero um”, disse ele, motivando os empresá-

rios a terem resiliência nos negócios.

Especificamente para as lojas brasileiras, 

qualquer que seja o segmento de atuação 

ou porte, os especialistas alertam para al-

gumas tendências. Lojas autônomas, pa-

gamento sem contato e até a “tecnologia 

invisível” são inovações que devem ganhar 

mercado. Inclusive, na última edição da The 

Nacs Show, realizada em outubro passado, 

também nos Estados Unidos, principal even-

to internacional de conveniência e postos de 

combustíveis, o tema ganhou relevância. 

O evento, na avaliação de visitantes bra-

sileiros, deu grande destaque para as aplica-

ções de tecnologia. Segundo Renato Inama, 

representante da Associação Brasileira da In-

dústria de Equipamentos para Postos de Ser-

viços (Abieps), além das soluções já conheci-

das da IA, outras inovações ganham espaço, 

como câmeras inteligentes, que monitoram 

espaços menores (caso de lojas de conve-

niência com poucos atendentes ou mesmo 

autônomas) e captam comportamentos sus-

peitos, o que reduz as perdas do empreen-

dimento. Etiquetas RFID (Radio Frequency 

Identification, na sigla em inglês) também 

fazem parte das inovações, permitindo que 

o consumidor pague sua compra sem a ne-

cessidade de interlocução com um atenden-

te humano e com toda a segurança.

Neste caso, câmeras e sensores detec-

tam o que o consumidor compra e ele po-

de sair da loja sem ter contato com nin-

guém. Minutos depois, uma mensagem 

no celular avisa sobre a sua compra e a 

cobrança é feita no seu cartão. 

“A chegada da IA nos postos de ser-

viços já é uma realidade, inclusive na pis-

ta, com as soluções para conhecer melhor 

o comportamento do cliente, oferecer 

meios de pagamento rápidos e mais segu-

ros.  Os empresários do setor precisam ter 

um olhar para isso”, disse ele. 

PROXIMIDADE COM O CLIENTE

Mesmo que os pequenos varejos não te-

nham, ainda, condições de arcar com inves-

timentos em tecnologia, a digitalização da 

operação é considerada uma estratégia para 

aproximar os clientes. Toda empresa precisa 

ter um canal digital, segundo Melo, da Linx. 

“Não estou dizendo que todas preci-

sam ter um e-commerce, uma loja online. 

Porém, ter uma rede social, um WhatsApp 

para conversar com os clientes e prestar 

informações é indispensável”, disse. “Isso 

aproxima os consumidores que frequen-

tam a loja física e permite, sim, que o va-

rejista comece a usar a inteligência de da-

dos em suas ações, com o melhor entendi-

mento das escolhas dos clientes”. n
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O ano de 2024 começou com uma pauta am-
biciosa do Poder Público Federal, em âmbito am-
biental. Há uma quantidade enorme de temas 
para serem enfrentados, com a criação de novas 
legislações e aprimoramento de algumas antigas. 

Dentro dessa última opção, pode-se destacar 
a legislação nacional sobre áreas contaminadas, 
no caso específico a Resolução CONAMA 420, 
de 28 de dezembro de 2009, que dispõe sobre 
critérios e valores orientadores de qualidade do 
solo, quanto à presença de substâncias químicas, 
e estabelece diretrizes para o gerenciamento am-
biental de áreas contaminadas por essas substân-
cias em decorrência de atividades antrópicas. 

A legislação acima serviu de suporte, de ver-
dadeiro guarda-chuva, para que outros estados 
da federação criassem suas próprias legislações 
estaduais sobre áreas contaminadas. Então, uma 
alteração na legislação do CONAMA irá refletir 
nas legislações estaduais e é por isso que se torna 
importantíssimo acompanhar as mudanças que 
estão sendo propostas. 

Na revisão da legislação que está sendo pro-
posta pelo CONAMA, o conceito mais importan-
te certamente é o de “agente estressor”. Mas, o 
que seria isso? Agente estressor é (na definição 
proposta) “qualquer agente físico, químico ou 
biológico que potencialmente pode causar efeito 
adverso ao meio ambiente ou à saúde humana”.

Em uma primeira leitura parece um conceito 
ordinário, sem muita importância. Mas, não é! O 
conceito de agente estressor amplia o gerencia-
mento de uma área contaminada, para além de 
substâncias químicas. E, com efeito, passa a in-
corporar agentes físicos e biológicos na avaliação 
de uma área contaminada.

Hoje, o gerenciamento se dá com lastro no ris-
co à exposição, de determinado receptor, a um 
produto químico. É um conceito maduro, obje-
tivo e bastante utilizado na legislação nacional e 
internacional. O gerenciamento com lastro, para 
além dos riscos associados a produtos químicos, 
com o uso de agentes físicos e biológicos, pode 
abrir oportunidade para a criação de exigências 
subjetivas e absurdas. 

A revisão está no início e muito há para ser 
debatido, mas, segundo o conceito de estres-
sor ambiental, poder-se-ia ter dois postos com 
o mesmo cenário de exposição química, um 
em Pato Branco-PR e outro em Manaus-AM, 
mas com consequências diversas por conta de 
estressores físicos ou biológicos. 

Por exemplo, há fatores físicos que determi-
nam o limite de aceitação do ser humano ao 
meio ambiente de calor, em outras palavras o li-
mite ao estresse térmico. Pode-se utilizar o WBGT 
(“Wet Bulb Globe Temperature”), ou o HI (“Heat 
Index), da NOAA (National Oceanic and Atmos-
pheric Administration, agência norte-americana 
que monitora a atmosfera e os oceanos).

Então, os fatores de umidade e irradiação, que 
são diferentes nas cidades acima, podem ser a li-
nha de corte entre remediar ou monitorar. Como 
utilizar fatores físicos, se eles são intrínsecos ao 
meio ambiente em que a empresa está inserida? 

Hoje, no início deste debate, temos mais 
dúvidas do que certezas quanto ao uso do 
conceito de agente estressor. Todavia, o que 
é ponto pacífico é a necessidade e o empe-
nho de acompanhar de perto esse tema, no 
CONAMA, pois importa a todos.

Revisão da legislação de gerenciamento de áreas 
contaminadas: um assunto para ser acompanhado de perto
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Evento realizado na cidade de Gaspar (SC), entre os dias 15 e 16 

de março, trouxe à discussão diversos problemas do setor, como 

irregularidades que interferem na concorrência e mudanças 

previstas pelo PL Combustível do Futuro

POR MÔNICA SERRANO

S anta Catarina iniciou o ciclo de 

eventos da revenda de 2024, com 

o Encontro Sul-Brasileiro de Reven-

dedores e Lojas de Conveniência, entre os 

dias 15 e 16 de março, no Fazzenda Park Ho-

tel, em Gaspar (SC). O tradicional encontro 

anual do Sul do país foi um sucesso de pú-

blico e contou com a participação dos princi-

pais líderes do setor e representantes das dis-

tribuidoras, além de autoridades regionais. 

Participaram da cerimônia de abertu-

ra: Júlio Cesar Zimmerman, presidente do 

Sinpeb, sindicato que representa a reven-

da de Blumenau; Jefferson Davi de Espin-

dula, presidente do Sincombustíveis, que 

representa a revenda do Litoral Catarinen-
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Encontro Sul-Brasileiro marca 
início da agenda do setor em 2024  
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se; Luiz Antonio Amin, presidente do Sin-

dipetro – SC; Vicente Sant’Anna Neto, 

presidente do Sindópolis, que representa 

a revenda de Florianópolis; James Thorp 

Neto, presidente da Fecombustíveis;  

Kleber Wan-Dal, prefeito de Gaspar (SC); 

e Hélio Dagnoni, presidente da Federação 

do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

de Santa Catarina (Fecomércio - SC). 

O anfitrião do evento, Júlio Zimmermann, 

agradeceu a participação de todos e pres-

tou uma homenagem a Maria Antonie-

ta Andrade de Souza, ex-superintendente 

de Qualidade de Produtos da ANP, em re-

conhecimento ao trabalho desenvolvido e 

atenção dedicada à revenda no período em 

que atuou na Agência.

Durante a cerimônia, James Thorp Ne-

to, presidente da Fecombustíveis, des-

tacou o envolvimento da entidade com 

o combate ao mercado irregular, junta-

mente com o Instituto Combustível Legal 

(ICL), a fim de estimular um mercado leal 

e justo. “Enfrentamos problemas diaria-

mente, mas não nos omitimos. Lembra-

mos que nem a Fecombustíveis, nem os 

sindicatos filiados têm papel de fiscaliza-

ção, de Polícia ou Receita Federal, mas 

precisamos, sim, dar subsídios a essas 

entidades, para que o mercado seja cada 

vez mais leal e justo”.

Thorp também destacou que a Fe-

combustíveis está atenta às mudanças 

propostas pelo projeto de lei Combus-

tível do Futuro. Ele citou que a entida-

de participou de uma reunião recente-

mente com o deputado federal Arnaldo 

Jardim (Cidadania/SP), relator da maté-

ria, e está acompanhando os pedidos de 

mudanças na mistura do etanol anidro à 

gasolina para 35% e no teor da mistura 

do biodiesel no diesel para 25%. “Nós 

não somos contra os combustíveis ver-

des, não somos contra a modernidade, 

mas a gente se preocupa demais com 

os problemas que batem à nossa por-

ta, como as borras (em função do au-

mento do biodiesel no diesel) que são 

formadas, por isso acompanhamos mui-

to de perto as mudanças para que essa 

conta não chegue no colo do revende-

dor”, disse. (Veja mais na Reportagem 

de Capa desta edição).

COBRANÇA DESPROPORCIONAL

O novo critério para calcular a Taxa 

de Controle de Fiscalização Ambiental  

(TCFA), do Instituto Brasileiro Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-

cursos Naturais (Ibama), foi outro tema 

que está sendo monitorado pela Fede-

ração, de acordo com Thorp. Segundo 
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ele, a cobrança da taxa, que já era um 

problema, ficou pior para postos reven-

dedores que têm filiais.

“Por uma simples interpretação, a ta-

xa cobrada trimestralmente passou de 

R$1.000,00 para R$ 5.000,00, o que re-

presenta 500% de aumento. O que já era 

um absurdo ficou pior ainda. Tudo isso 

não passa despercebido pela Federação, 

estamos acompanhando e a gente faz o 

que está ao nosso alcance”, reforçou.

Por todas as questões que interfe-

rem no funcionamento sadio do setor, 

Thorp solicitou aos revendedores pre-

sentes ao evento que sejam mais par-

ticipantes de seus sindicatos, pedin-

do mais envolvimento com os proble-

mas que afetam o mercado. “Partici-

pem do seu sindicato, opinem, ofe-

reçam sugestões, pois somente as-

sim podemos representar a revenda.”  

REVENDA GERA OPORTUNIDADES  

DE TRABALHO E RENDA

O presidente da Fecomércio-SC,  

Dagnoni, destacou em seu discurso a 

união entre os líderes das Federações e 

dos sindicatos da revenda, que estão en-

volvidos com os temas em comum. Ele 

também informou que já está disponível 

para os empresários que pagam a con-

ta do sistema S, o cartão do empresá-

rio, uma iniciativa da Fecomércio, que vi-

sa promover a utilização dos serviços do 

Sesc e Senac pelos empresários.  

Já Wan-Dal, prefeito de Gaspar, ex-

pôs as prioridades que foram elencadas 

durante a campanha eleitoral, como o 

desenvolvimento econômico, e desta-

cou que a sua gestão une os esforços 

do poder público – entre Executivo e 

Legislativo – juntamente com as enti-

dades empresariais para trazer evolu-

ção à cidade. “Vocês proporcionam o 

maior programa social para o país, com 

a geração de oportunidade e renda, se-

ja do pai de família que precisa levar o 

sustento para casa, seja do jovem que 

está iniciando no mercado de trabalho, 

incentivando para que o empregado de 

hoje seja o empresário de amanhã”, 

disse à revenda.

MERCADO IRREGULAR

O encontro dos revendedores abor-

dou uma das principais dores do setor: 

o mercado irregular. Para comentar as 

iniciativas de combate às fraudes, Carlo  

Faccio, diretor do Instituto Combustível 

Legal (ICL), explanou como funciona a 

atuação da entidade, em conjunto com 

os órgãos fiscalizadores. 
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Faccio apontou as principais opera-

ções recentes de desmonte aos esque-

mas organizados. Uma delas foi a Ope-

ração Carbono, que descobriu um gal-

pão usado para adulterar combustível, 

que trazia nafta importada, em Feira de 

Santana (BA), em 25 de janeiro.  

“Essa ação foi desencadeada pe-

la Secretaria da Fazenda, porém, ela 

faz parte de outra operação, que se 

chama Corredores de Importação. En-

tre seus desdobramentos, foram fei-

tas apreensões de 18 caminhões. O in-

tuito dos agentes irregulares era com-

prar nafta, produto que era colocado 

nos tanques do depósito e adicionado 

ao etanol hidratado”, explicou. Após 

a formulação, a mistura era comercia-

lizada como gasolina C para a região 

Nordeste e Centro-Oeste. 

Todo o processo partiu de um am-

plo esquema organizado criminoso, 

que envolveu a ação conjunta além da  

Sefaz-BA, do Departamento de Repres-

Da direita para a esquerda: Guido Silveira (Ipiranga); Carlo Faccio (ICL); Jefferson Rejaile (Brasilcom); James Thorp Neto 
(Fecombustíveis), Marconi Alves dos Reis (Vibra) ; e Leonardo Osório (Raízen)
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são e Combate ao Crime Organizado 

(Draco) e a ANP.  Segundo o ICL, há 80 

facções criminosas agindo no país, co-

mo um poder paralelo. 

COMBATE AO METANOL

Outra ação de combate às irregulari-

dades citada por Faccio envolveu a atu-

ação conjunta do ICL em parceria com o  

Recap, sindicato que representa a re-

venda de Campinas (SP) e região, pa-

ra combater o uso de metanol, subs-

tância tóxica, que tem sido mistura-

da de forma irregular à gasolina e ao 

etanol hidratado. 

Na região de Campinas houve casos de 

óbito de moradores de rua, que compra-

ram etanol no posto e ingeriram o produ-

to contaminado por metanol. Faccio aler-

tou o quanto a substância é perigosa à 

saúde e elogiou a campanha de esclare-

cimento à população, liderada por Emílio 

Martins, presidente do Recap.

Segundo os dados da ANP, divulga-

dos pelo ICL, no ano passado, o índi-

ce de não conformidade com a presen-

ça do metanol na gasolina resultou em 

5,1% do total, ou seja, 3,34 bilhões de 

litros e 5,1% fora de especificação na 

mistura do biodiesel no diesel, totali-

zando 170 milhões de litros.

REFORMA TRIBUTÁRIA

O painel que abordou o mercado de 

combustíveis foi outro destaque do even-

to. Com a mediação de James Thorp, o 

debate contou com a participação de  

Leonardo Osório, representante da Raí-

zen, Marconi Alves dos Reis, diretor da re-

de Postos Sul da Vibra, Jefferson Rejaile, 

vice-presidente da Federação Brasilcom 

e diretor da RDP, Carlo Faccio, do ICL, e 

Guido Silveira, vice-presidente Jurídico e 

de Relações Institucionais da Ipiranga.

Silveira falou sobre os impactos da 

reforma tributária no setor e a expec-

tativa do mercado pelas mudanças. 

Ele destacou que as alíquotas mono-

fásicas de ICMS foram diferenciais 

para garantir a essencialidade dos 

combustíveis. “Isso ocorreu em 2022, 

mas o desafio, em 2023, foi garan-

tir que a medida fosse mantida. Fe-

lizmente foi, embora outros tributos 

tenham sido estabelecidos. Nosso de-

safio, este ano, é acompanhar a re-

gulamentação dessa reforma tributá-

ria, para que não ocorram retroces-

sos e de forma que a sistemática da 

monofasia chegue, também, aos bio-

combustíveis”, disse ele, reforçando 

o objetivo de incluir o etanol no esco-

po da Lei Complementar 192. 
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Ele também citou o imposto seleti-

vo, que deve ser criado com a reforma, 

como uma preocupação. “É uma coisa 

que ainda está aberta e merece nossa 

atenção”, destacou. “Precisamos acom-

panhar o tema”. 

Leonardo Osório comentou o papel 

dos biocombustíveis na matriz ener-

gética, reforçando que o Brasil já tem 

uma matriz das mais limpas do mun-

do, especialmente na mobilidade, em 

função do etanol. “O etanol está sen-

do, cada vez mais, utilizado como fon-

te de geração de outros biocombus-

tíveis, com o etanol de 2ª geração, 

e também o biocombustível de avia-

ção”, destacou. 

Ele ressaltou as mudanças em dis-

cussão no PL Combustível do Futuro, 

como elevação do teor de anidro na 

gasolina e de biodiesel no diesel, como 

oportunidade para o Brasil se diferen-

ciar na transição energética. “Porém, 

apesar da importância disso, temos 

preocupação com a oferta e também 

com a qualidade”, destacou, mencio-

nando acreditar que o país está bem 

posicionado para ser referência global 

em biocombustíveis. 

Thorp, da Fecombustíveis, mais uma 

vez, reforçou a preocupação com a ele-

vação do teor do biodiesel adicionado 

ao diesel fóssil, que causa problemas 

de qualidade e elevação de custos, de-

correntes da necessidade de aumento 

James Thorp Neto, da 
Fecombustíveis, mediou 
o debate sobre o setor 
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de procedimentos de manutenção, co-

mo drenagem de tanques, troca de fil-

tros com maior frequência, entre ou-

tros. “Ressaltamos, mais uma vez, que 

não somos contrários ao biocombustí-

vel, mas ele precisa ser viável e seguro 

para toda a cadeia”, destacou. 

DESCARBONIZAÇÃO

O presidente da Fecombustíveis 

também abordou a questão do mer-

cado de carbono e RenovaBio (veja 

mais na página 32), que, apesar de 

ser uma oportunidade para descar-

bonizar as atividades, está impactan-

do no preço de bomba dos combustí-

veis. “São custos invisíveis, que inci-

dem sobre o preço final do combustí-

vel, sem conhecimento por parte dos 

consumidores”, disse. 

Osório comentou que não pode ha-

ver uma obrigação de compra de cré-

ditos de descarbonização (CBIOs), sem 

a mesma obrigatoriedade de emissão 

dos títulos. “Esse desequilíbrio, de fa-

to, encarece o preço final do combus-

tível e causa uma assimetria no merca-

do, pois algumas empresas não com-

pram os CBIOs, acabando em situação 

mais vantajosa em relação à concorrên-

cia”, destacou. 

Rejaile lembrou que o mercado de 

carbono é um programa global, que 

visa estimular a redução de emissões 

(e a compensação delas, por parte das 

empresas que não conseguem redu-

zir). No entanto, no mercado de com-

bustíveis, esse programa ainda não es-

tá funcionando de maneira adequada. 

Existe a obrigação de compra compul-

sória, mas nem todas as distribuidoras 

adquirem os CBIOs, o que, por si só, já 

traz desequilíbrios. 

Além disso, a emissão dos CBIOs es-

tá aquém da obrigação do mercado, o 

que leva à elevação do seu preço, que 

se reflete nos preços dos combustíveis. 

Outra questão é o fato de que as dis-

tribuidoras são obrigadas a comprar o 

crédito, e não as refinarias, que seriam 

as maiores geradoras de gases de efei-

to estufa. 

Outros temas em debate foram o 

avanço da mobilidade elétrica e a in-

fraestrutura de recarga destes veícu-

los. Para Thorp, essa realidade ain-

da deve demorar alguns anos para 

se concretizar, ainda mais pelo fato 

de o país ter opções de biocombus-

tíveis. “Nosso mercado não está com 

os dias contados, é dele que tiramos 

nosso sustento e os combustíveis lí-
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quidos devem ser importantes, ainda, 

por muito tempo”, disse o presidente 

da Fecombustíveis.

Em sua avaliação, a mobilidade elé-

trica é uma tendência, mas no Brasil 

deverá conviver com outras fontes de 

energia limpa. “Os postos que quise-

rem se preparar para atender aos veí-

culos elétricos devem ter pontos de re-

carga rápida e serviços. Mas, é preciso 

avaliar se a infraestrutura valerá a pe-

na, uma vez que o etanol, o gás na-

tural (com a participação de biometa-

no, previsto no PL do Combustível do 

Futuro) e novas tecnologias, como o 

diesel verde, podem ser determinantes 

para que o país atinja suas metas de 

descarbonização”, finalizou. n
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Da esquerda para a direita: Maurício Rejaile, 
presidente da Brasilcom; Deputado Federal 
Cláudio Cajado; Symone Araújo, diretora da ANP; 
Álvaro Faria, presidente do SindTRR; Daniel Maia, 
diretor da ANP; Depurado Federal Carlos Chiodini; 
e Carlos Eduardo Guimarães Jr, da Fecombustíveis
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Evento realizado pelo sindicato que representa os Transportadores-

Revendedores-Retalhistas (TRRs), em março, debateu questões do 

setor e dificuldades do mercado

POR ANA AZEVEDO 

C om 485 participantes, representando 

24 estados da Federação, a 37ª Con-

venção Nacional TRR bateu recorde 

de público. O evento, realizado entre os dias 14 e 

17 de março, em Foz do Iguaçu, no Paraná, reu-

niu empresários do setor Transportador-Revende-

dor-Retalhista (TRR) e suas famílias, autoridades, 

representantes das distribuidoras nacionais e re-

gionais e fornecedores de produtos e serviços.

Como ocorre tradicionalmente, a progra-

mação abordou temas importantes para o 

segmento, como a conversa com as distribui-

doras regionais e nacionais, com a Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-

bustíveis (ANP) e com a Petróleo Brasileiro.

Durante a solenidade oficial de abertura, 

o presidente do SindTRR, Álvaro Faria, desta-

cou as dificuldades enfrentadas nos últimos 

tempos e ressaltou que, apesar disso, o setor 

conseguiu atingir a marca histórica de 10 bi-

lhões de litros comercializados em 2023.

Faria lembrou o papel da empresa TRR, 

que mesmo nos momentos mais difíceis, 

como em episódios de falta de produ-

to, sempre esteve presente para atender 

às necessidades dos clientes. Ele também 
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destacou a presença de 12 Distribuidoras 

Regionais na Convenção. 

Participando pela segunda vez da Con-

venção, a diretora da ANP, Symone Araú-

jo, ressaltou a importância da comunica-

ção realizada diretamente com o TRR e o 

sucesso da sala de atendimento da ANP, 

que já se tornou tradicional no evento. 

Segundo ela, é dever da agência regu-

ladora proteger o consumidor em relação 

à oferta e qualidade. “E, do ponto de vis-

ta da oferta, nossa grande preocupação se-

rá sempre o abastecimento nacional. Mas, 

como uma Agência vai garantir o abaste-

cimento nacional, se não temos tanques, 

combustível, então, certamente será por in-

teligência de informação, e, sobretudo, por 

agentes como o TRR, que são particular-

mente especiais para chegarem nas regiões 

mais remotas do Brasil, mas têm sido par-

ceiros importantes da ANP, especialmente 

nos momentos de dificuldade e de crise.”

O diretor da ANP, Daniel Maia, ressaltou 

os debates realizados durante o Painel Con-

versa com a ANP, e a presença ativa da Agên-

cia no evento, quer seja com os técnicos que 

participam da sala de atendimento ou a par-

ticipação dos superintendentes e diretores. 

Segundo ele, essa proximidade contribui pa-

ra um conhecimento mais efetivo de como 

funciona o mercado TRR na prática.

Carlos Eduardo Guimarães Jr, vice-pre-

sidente da Fecombustíveis, focou seu dis-

curso no papel dos Sindicatos e da Fede-

ração nas discussões junto às autorida-

des, na definição de políticas públicas que 

envolvem o mercado de combustíveis, co-

mo o aumento do percentual de etanol 

na gasolina ou de biodiesel no óleo diesel. 

O evento contou, ainda, com a participa-

ção do presidente do Conselho Administra-

tivo de Defesa Econômica (Cade), Alexandre 

Macedo; com o gerente Jurídico e Tributário 

do Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP), 

Mozart Rodrigues; e dos gerentes de Comér-

cio Interno de Diesel da Petróleo Brasileiro,  

Leonardo do Nascimento Machado, e Leonar-

do Barbosa Campos Gouveia (que responde 

pela área Sul/Sudeste); além dos deputados 

Federais Carlos Chiodini e Cláudio Cajado.

EXPO TRR

A exposição, que aconteceu paralelamen-

te à Convenção, comemorou 20 anos, tam-

bém com recorde de expositores. Ao todo 

estiveram presentes: Abasteck, Atem, Bio-

petróleo, BP, Dislub Equador, Lar Corretora 

de Seguros, Fauko Import, Larco, Lupus, Ni-

mo Energia, Petrobahia, RDP Energia, Royal 

Fic, Rumos Combustíveis, Santa Lúcia, Sim,  

Raízen, SW, Veloe go, Vibra e VW Cami-

nhões e Ônibus. n
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Barreiras encerra ciclo anual

Em 1o de março, a revenda da região 
Oeste da Bahia, na cidade de Barreiras 
(BA), recebeu a última fase do Ciclo de 
Encontros Regionais de Revendedores de 
Combustíveis da Bahia 2023/2024, reali-
zado pelo Sindicombustíveis Bahia

A solenidade de abertura do evento re-
uniu as principais instituições relacionadas 
ao segmento de combustíveis e empresa-
riais na Bahia, além de autoridades, como 
o representante da Prefeitura de Barreiras, 
Melquiades das Neves, e o presidente da 

Câmara Municipal,  vereador Alcione Ma-
cedo. Participaram também a ANP,  Polí-
cia Rodoviária Federal da Bahia, Secretaria 
da Fazenda da Bahia (Copec), Sindicom  
Bahia (Sindicato das Empresas Distribuido-
ras de Combustíveis da Bahia), Associação 
Comercial da Bahia e de Barreiras, e Fede-
ração da Agricultura da Bahia.

“A ideia do evento é proporcionar à 
revenda conhecimento que ajude a de-
senvolver o negócio e, ao mesmo tem-
po, deixar o gestor bem informado so-
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bre exigências legais e atuação dos ór-
gãos de fiscalização”, afirmou Walter 
Tannus Freitas, presidente do Sindicom-
bustíveis Bahia.

 

FOCO NO CLIENTE
Ricardo Pires, revendedor e fundador 

do ClubPetro, em sua palestra “Jorna-
da do cliente: gerando credibilidade ao 
seu posto”, abordou as boas práticas, 
metodologia e plano de ação nos pos-
tos para fazer com que se construa um 
melhor relacionamento com o consu-
midor.  E a especialista em marketing 
e RH para postos de combustíveis, Ari-
tana Parreira, ressaltou a importância 
da gestão estratégica de marketing pa-
ra posto, focando em temas como po-
sicionamento no mercado e conformi-
dade com as normas dos órgãos regu-
ladores, esclarecendo como utilizar as 
ferramentas de gestão disponíveis a fa-
vor do posto, visando otimizar sua ope-
ração e maximizar resultados.

FISCALIZAÇÃO
O coordenador da Coordenadoria de Pe-

tróleo e Combustíveis (Copec) da Secretaria 
da Fazenda do Estado, Olavo Oliva, conver-
sou com a revenda sobre a “Operação Pos-
to Legal”, realizada pelo órgão para com-
bater as irregularidades do mercado.

Embora não se constitua em obrigação 
da revenda varejista, a importância da co-
leta da amostra-testemunha foi tema da 
palestra da Milena Sales, chefe do Núcleo 
Regional de Fiscalização do Abastecimen-

to da ANP, que ressaltou ser a grande alia-
da na defesa do posto revendedor em ca-
so de constatação de vício de qualidade 
pela fiscalização da Agência. “Para deter-
minadas características, não há como o 
revendedor detectar a não conformidade  
no momento do recebimento dos com-
bustíveis, pelos testes previstos na Reso-
lução ANP 898/2022. Apenas a apresen-
tação da amostra-testemunha, para pro-
dução de prova no âmbito do processo 
administrativo, poderá afastar a sua res-
ponsabilidade. É de grande importância a 
revenda estar atenta a este direito e não 
abrir mão do seu exercício”, afirmou.

REGULAMENTAÇÃO
O assessor jurídico do Sindicombustí-

veis Bahia, Jorge Matos, apresentou aos 
participantes os avanços e aprimoramen-
tos da Resolução ANP nº 41/2013, docu-
mento que regulamenta a atividade da re-
venda de combustíveis. Matos diz que a 
resolução tem sofrido constantes altera-
ções para acompanhar a evolução do se-
tor, porém, tem trazido encargos à em-
presa. “É importante o revendedor ter co-
nhecimento para cumprir as exigências e 
evitar autuações”.

Ainda sobre regulamentação do se-
tor, houve um debate com representantes 
ANP, PRF Bahia e Sefaz/Copec, com a me-
diação do Sindicombustíveis Bahia, quan-
do explanaram sobre suas ações de fis-
calização e a importância da revenda es-
tar atenta ao cumprimento da legislação. 
(Carla Eluan)



EM AÇÃO
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Confira as principais ações da Fecombustíveis  
durante mês de fevereiro de 2024: 

01/02 – Participação do presidente James Thorp Neto na posse de 

novos parlamentares do Congresso Nacional, em Brasília (DF). 

02/02 – Reunião virtual Fecombustíveis / Minaspetro / Recap /  

Sindcomb RJ / Sindestado-RJ / Sindipostos-ES com a Receita Federal 

sobre as notificações da entidade à revenda. 

03/02 – Reunião virtual do Conselho da Fecombustíveis – Notifica-

ções RFB

06/02 – Reunião virtual do GT Institucional - Melhorias no biodiesel 

08/02 – Reunião virtual ABNT - revisão da NBR 17031 

10/02 – Reunião virtual com Linx, tratativas para parceria

13/02 – Reunião virtual do GT Institucional - Melhorias no biodiesel 

14/02 – Assembleia virtual Associação Aghora

14/02 – Reunião virtual com os Departamentos Jurídicos dos sindica-

tos filiados / Escritório contratado pelo Recap para instrução em rela-

ção às notificações da RFB

14/02 – Reunião virtual entre o presidente James Thorp Neto, equipe 

da Fecombustíveis e Valsa Consultoria + Agência viagem – organiza-

ção de grupo para visita à NACS

17/02 – Participação de James Thorp Neto em evento da Raízen, em 

Salvador (BA) 

27/02 – Reunião virtual do GT Institucional - Melhorias no biodiesel 

28/02 – II Reunião de Monitoramento do Abastecimento de Etanol 

de 2023 com Ministério de Minas e Energia (MME). 



AGENDA
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Maio
14º  Ciclo de Congressos Regionais Minaspetro

Data: 24

Local: Uberlândia (MG)

Realização: Minaspetro

Informações:  (31) 2108- 6500

 

Junho
Encontro dos Revendedores do Centro-Oeste 

Data: 6 e 7

Local: Cuiabá (MT)  

Realização: Sindipetróleo - MT e demais sindicatos da rgião Centro-Oeste

Informações: (65) 3621-6623

14º  Ciclo de Congressos Regionais Minaspetro 

Data: 28

Local: Montes Claros (MG)

Realização: Minaspetro 

Informações:  (31) 2108- 6500

Expo Revenda Montanhas 

Data: 28 a 30 

Local: Domingos Martins (ES) 

Realização: Sindipostos - ES

Informações: (27) 3322-0104

Julho
Conexão Revenda

Data: 19

Local: Natal (RN) 

Realização: Sindipostos - RN 

Informações: (84) 3217-6076
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TABELAS
EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DO ETANOL (Centro-Sul)

Período São Paulo Goiás

AN
ID

RO

19/02/2024 - 23/02/2024 2,370 2,349

26/02/2024 - 01/03/2024 2,400 2,361

04/03/2024 - 08/03/2024 2,360 2,360

11/03/2024 - 15/03/2024 2,364 N/D

18/03/2024 - 22/03/2024 2,408 2,233

fevereiro de 2023 3,037 3,082

fevereiro de 2024 2,389 2,355

Variação 19/02/2024 - 
22/03/2024

1,6% -4,9%

Variação fevereiro de 
2024 x fevereiro de 2023

-21,3% -23,6%

Período São Paulo Goiás

HI
DR

AT
AD

O

19/02/2024 - 23/02/2024 2,144 2,054

26/02/2024 - 01/03/2024 2,122 2,059

04/03/2024 - 08/03/2024 2,071 2,049

11/03/2024 - 15/03/2024 2,064 2,048

18/03/2024 - 22/03/2024 2,168 2,120

fevereiro de 2023 2,704 2,672

fevereiro de 2024 2,152 2,062

Variação 19/02/2024 - 
22/03/2024

1,1% 3,2%

Variação fevereiro de 2024 
x fevereiro de 2023

-20,4% -22,8%

em R$/L

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DO ETANOL ANIDRO (em R$/L) EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DO ETANOL HIDRATADO (em R$/L)

Fonte: CEPEA/Esalq
Nota 1: Sem Pis/Cofins produtor (R$ 0,1309)
Nota 2: Preço para vendas interestaduais.

TABELAS
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Convênio ICMS 173/2023 (Gasolina) e 172/2023 (Diesel)  -  Referência 01/04/2024

FORMAÇÃO DE PREÇOS
Ga

so
lin

a

UF 73% Gasolina A 27% Etanol 
Anidro (1) 

27% PIS/
COFINS 

Anidro (3)

73%  
CIDE (2)

73% PIS/COFINS 
(3)

Carga  
ICMS

Ad rem (4)

Custo da 
Distribuição

AC 2,4002 0,8019 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 5,261
AL 2,0155 0,7830 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,857
AM 2,3105 0,8046 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 5,174
AP 2,0823 0,8127 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,954
BA 2,1682 0,7884 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 5,016
CE 1,9643 0,7992 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,822
DF 2,1419 0,6110 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,812
ES 2,0399 0,6691 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,768
GO 2,1388 0,6083 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,806
MA 1,9566 0,7938 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,809
MG 2,0955 0,6637 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,818
MS 2,1342 0,6245 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,818
MT 2,2055 0,6299 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,894
PA 1,9854 0,7965 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,841
PB 1,9776 0,7790 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,816
PE 1,9692 0,7790 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,807
PI 1,9882 0,7844 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,831
PR 2,0374 0,6637 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,760
RJ 2,0870 0,6637 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,810
RN 2,3746 0,7830 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 5,217
RO 2,3751 0,8019 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 5,236
RR 2,3572 0,8046 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 5,221
RS 2,0551 0,6822 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,796
SC 2,0714 0,6718 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,802
SE 2,0932 0,7830 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,935
SP 2,0665 0,6556 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,781
TO 2,0478 0,6218 0,0353 0,0730 0,5785 1,3721 4,729

CUSTO DA DISTRIBUIÇÃO - BRASIL (5) 4,832

Di
es

el
 S

50
0

UF
88% Diesel A 

S500
14% 

Biocombustível (1)

88%  
CIDE (2)

14% PIS/
COFINS 

Biodiesel (6)

88% PIS/
COFINS  
Diesel (3)

Carga  
ICMS

Ad rem (4)

Custo da 
distribuição

AC 3,2546 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,214
AL 2,8664 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,882
AM 3,1488 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,129
AP 2,9844 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,965
BA 2,9298 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,946
CE 2,8380 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,854
DF 3,0489 0,5821 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,017
ES 2,9823 0,5838 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,953
GO 3,0489 0,5807 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,016
MA 2,8752 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,891
MG 3,0392 0,5838 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,010
MS 3,0592 0,5807 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,026
MT 3,1274 0,5821 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,096
PA 2,8702 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,851
PB 2,8434 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,859
PE 2,8899 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,906
PI 2,9123 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,928
PR 2,9583 0,5631 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,908
RJ 2,9958 0,5880 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,970
RN 2,9392 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,955
RO 3,2249 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,205
RR 3,2038 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,184
RS 2,9347 0,5631 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,884
SC 3,0103 0,5645 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,961
SE 2,9579 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,974
SP 2,9794 0,5810 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,947
TO 2,9826 0,5841 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,953

CUSTO DA DISTRIBUIÇÃO - BRASIL (5) 4,959
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TABELAS
FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nota (1): Corresponde ao preço da usina/produtor sem acréscimo do PIS/COFINS, incluso frete
Nota (2): Decreto 8395, de 28/01/2015, para Gasolina e o Decreto 9391/2018 para o Diesel - Alíquota reduzida a zero
Nota (3): Decreto 9101, de 20/07/2017, para Gasolina e a Lei 10.865/2004 para o Diesel 
Nota (4): Base de cálculo do ICMS = Ad rem (Gasolina - Convênio ICMS 15/2023 - e Diesel - Convênio ICMS 199/2022)
Nota (5): Média ponderada considerando o volume comercializado no ano de 2022
Nota (6): Lei 11.116/2005 - Biodiesel (Alíquotas reduzidas a zero até 31/12/2023 - Lei 14.592/2023)
Obs: preços com base nas Tabelas Petrobras (refinarias) de 27/12/2023 para Gasolina e óleo Diesel  -  ICMS Base -Convênio ICMS 173/2023 (Gasolina) e 
Convênio ICMS 172/2023 (Diesel)
Preços para o Estado da Bahia (S.Fco do Conde, Candeias, Jequié e Itabuna -  Refinaria Acelen) - ref. 21/03/2024 e para Região Norte (Refinaria REAM) - 
ref. 22/03/2024 e Rio Grande do Norte (Guamaré - 3R Petroleum) - ref. 21/03/2024
Esta planilha é elaborada com os dados públicos e oficiais previamente divulgados ao mercado pela Petrobras, Governo Federal e Governos Estaduais e pelo 
CEPEA/ESALQ. 
Utilizamos as tabelas públicas fornecidas pela Petrobras (Refinarias), a composição de tributos divulgada pelo Governo Federal e pelo CONFAZ (Ato Cotepe), 
além dos custos dos biocombustíveis (Fonte: Biodiesel = Leilões ANP e Etanol Anidro  = Cepea/Esalq).
A Fecombustíveis se isenta de quaisquer erros nos dados fornecidos pelas fontes acima citadas e ressalta que esta planilha se destina exclusivamente a 
colaborar com a transparência do mercado e com a efetivação da competitividade do setor.

em R$/L
Di

es
el

 S
10

UF
88% Diesel A 

S500
14% 

Biocombustível (1)

88%  
CIDE (2)

14% PIS/
COFINS 

Biodiesel (6)

88% PIS/
COFINS  
Diesel (3)

Carga  
ICMS

Ad rem (4)

Custo da 
distribuição

AC 3,3062 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,266

AL 2,9180 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,934

AM 3,1918 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,172

AP 3,5004 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,481

BA 3,0072 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,023

CE 2,9033 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,919

DF 3,1147 0,5821 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,083

ES 3,0410 0,5838 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,011

GO 3,1074 0,5807 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,075

MA 2,9268 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,943

MG 3,1059 0,5838 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,076

MS 3,1108 0,5807 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,078

MT 3,1790 0,5821 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,148

PA 2,9601 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,940

PB 2,8950 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,911

PE 2,9415 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,957

PI 2,9639 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,980

PR 3,0129 0,5631 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,963

RJ 3,0582 0,5880 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,033

RN 2,9908 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,007

RO 3,2765 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,257

RR 3,2554 0,5939 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,236

RS 2,9970 0,5631 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 4,947

SC 3,0690 0,5645 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,020

SE 3,0095 0,6292 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,025

SP 3,0380 0,5810 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,006

TO 3,0342 0,5841 0,0000 0,0207 0,3023 1,0635 5,005

CUSTO DA DISTRIBUIÇÃO - BRASIL (5) 5,020
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AJUSTES NOS PREÇOS DA PETROBRAS

D
IE

SE
L

G
A

SO
LI

N
A

Fonte: Petrobras
Nota: As tabelas e informações sobre a composição de preços estão disponíveis no site da empresa, seção Nossas Atividades/ Preços de Vendas de Combustíveis  
(https://petrobras.com.br/pt/nossas-atividades/precos-de-venda-de-combustiveis/)
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TABELAS
PREÇOS DE REVENDA E DISTRIBUIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS

Período: 01/01/2021 à 17/03/2024 - (Preço Médio Brasil)*

Gasolina comum:

Óleo Diesel S10:

Etanol Hidratado comum:

Obs: 
1 – A partir de 17/08/2020 os dados de distribuição de etanol hidratado não contemplam a parcela de ICMS/Substituição
2 – Desde a semana iniciada em 23/08/2020 os preços de distribuição são informados pelas distribuidoras à ANP através do SIMP
(*) Fonte: ANP – Painel Dinâmico de Preços de Combustíveis e Derivados do Petróleo em 26/03/2024
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